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			Prefácio 

			Há cerca de 40 anos, este trabalho foi defendido por Zairo Borges Cheibub como sua dissertação de Mestrado em Ciência Política, no antigo IUPERJ1. A sua publicação pela Fundação Alexandre de Gusmão é bastante oportuna pelo ineditismo e pioneirismo da obra e sua importância para um tema que ainda permanece pouco estudado. Importa ressaltar a sofisticação de seu desenho de pesquisa ao combinar o exame da trajetória histórica do processo de institucionalização do Ministério das Relações Exteriores, com uma primorosa análise longitudinal das diferentes coortes de diplomatas, elaboradas com base em publicações oficiais do MRE2. Muito citado, mas nunca publicado, permanecia inédito desde então. Mais uma razão para saudar esta iniciativa da FUNAG.

			Na primeira parte, o autor analisa o papel da diplomacia na forma-ção dos Estados nacionais, distinguindo o que o diferencia nos países periféricos que se constituíram posteriormente aos europeus. Para tanto, compara as duas trajetórias históricas, apontando para a diferença entre os respectivos contextos históricos e internacionais e seus efeitos diferenciais sobre o papel da diplomacia nos dois contextos. Se na formação dos Estados europeus a guerra foi o principal instrumento para a afirmação da soberania estatal, nos processos posteriores a adesão às normas formuladas pelos Estados originários e o seu reconhecimento se constituíram nas primeiras tarefas dos novos Estados. Consequentemente, a diplomacia se impôs com a estratégia dominante dos novos Estados a partir do século XIX.

			Na abordagem teórica adotada, o trabalho é precursor não apenas por ter sido o primeiro que tratou da formação histórica da diplomacia brasileira desde a Independência, mas por seu pioneirismo analítico. Ao analisar este processo, considera os diferentes contextos em que ele se insere, na linha dos estudos de trajetória, inspirados no cientista político norte-americano Charles Tilly, dominantes anos depois. Conclui que ao longo do período analisado, o Itamaraty adquiriu um grau elevado de institucionalização, no sentido de um lento e gradual processo de burocratização e racionalização da carreira diplomática. 

			Com base em uma extensa e cuidadosa análise documental, distingue três períodos nesta trajetória. O primeiro – de 1822 ao final do século XIX – que denomina “Período Patrimonial”, caracteriza-se pela pouca diferenciação do Ministério das Relações Exteriores, enquanto grupo profissional, no seio da burocracia estatal e da elite imperial. As missões diplomáticas eram normalmente chefiadas por grandes estadistas do Império. Outra característica era a alta homogeneidade das elites e a predominância de práticas patrimoniais, com pouca diferenciação entre as esferas pública e privada. Em seguida, – o “Momento Carismático – Barão do Rio Branco” – é considerado pelo autor como uma fase especifica por duas razões fundamentais. Em primeiro lugar, por ser um marco simbólico fundamental na construção do Itamaraty moderno, crença alimentada desde então pelo corpo diplomático e pelos analistas em geral. Mas também por seu sucesso nos processos de negociação de fronteiras, completando praticamente o processo de formação do Estado, e por sua atuação no âmbito interno, alterando a posição relativa do MRE face às demais elites nacionais. Rio Branco evitou a desagregação das elites, como ocorreu na América hispânica. Ao final do período, a instituição saiu fortalecida. Garantiu sua homogeneidade e forjou “símbolos em seu passado que a ajudaram a atuar coerentemente no futuro”.

			Finalmente, no último período – “Burocrático Racional” –, foram realizadas as grandes reformas administrativas Mello Franco (1931) e Oswaldo Aranha (1938), assim como criado o Instituto Rio Branco, garantindo ao MRE o monopólio na seleção e formação dos diplomatas Ao final do período, passou a predominar nos quadros da instituição os formuladores de política externa, como o embaixador Araújo Castro, tendência, que segundo o autor, teria predominado até a data de conclusão de seu trabalho, no início dos anos 1980.

			

			Nos dois capítulos seguintes, Zairo introduz uma vertente metodológica inovadora no seu desenho de pesquisa incorporando a análise longitudinal das diferentes coortes de diplomatas de modo a aferir, inicialmente, no capítulo 3, se existe alguma tendência ao aumento da representatividade e da democratização na base de recrutamento dos diplomatas. Para tanto, estabelece sete coortes de diplomatas que ingressaram na instituição levando em conta o ano de nomeação para o primeiro cargo na carreira. A delimitação do início de cada uma foi realizada com base em momentos importantes tanto para carreira como para a vida institucional do MRE (as datas das principais reformas administrativas, a criação do Instituto do Rio Branco) e em informações dos alunos do Rio Branco que ainda não haviam sido nomeados diplomatas até 1982, último ano considerado na pesquisa. As fontes utilizadas foram os Anuários de Pessoal do MRE e os Anuários do Instituto Rio Branco. Para avaliar se existe alguma tendência a mudanças na seleção, com a ampliação da base de recrutamento, Zairo examina o efeito de três variáveis: origem geográfica, formação educacional e origem socioeconômica, aferida com base na profissão do pai. Ainda que ao longo da análise tenha que trabalhar com as três coortes mais recentes no tempo, seus achados são sugestivos no sentido de apontar uma tendência à ampliação da base de recrutamento, seja na direção de ampliação da origem geográfica dos egressos na carreira, da diversificação da formação educacional e, menos conclusiva, da tendência ao aumento de diplomatas originários da classe média e de categorias socioeconômicas mais baixas.

			Finalmente, no capítulo 4, utilizando instrumental estatístico mais sofisticado, como a análise de variância, examina o impacto de elementos exógenos sobre o padrão de carreira dos diplomatas, assim como a uniformização da carreira na direção da predominância de critérios de mérito. Conclui que, no período estudado, estava em curso um processo de ampliação da autonomia da carreira diplomática em relação à sociedade, seja por via da prevalência de maior impessoalidade nos critérios de promoção, seja no de maior grau de profissionalização e racionalização da carreira diplomática. Investiga também o processo de burocratização e uniformização da carreira, por via da variação no tempo de promoção a cada cargo da carreira. Constata uma tendência à diminuição dos tempos de promoção que, segundo o autor, seria um reflexo do maior ativismo da política externa a partir dos anos 1950 e, em consequência, da expansão da presença internacional do Brasil. Nas conclusões, sugere que os processos de burocratização e racionalização em curso estariam contribuindo para o fortalecimento institucional do Itamaraty. Em decorrência, relativa autonomia e coesão institucional tenderiam a gerar maior estabilidade na carreira diplomática e continuidade relativa da política externa desde então.

			Espero ter demonstrado neste prefácio a contribuição e o pioneirismo do livro de Zairo Borges Cheibub para o tema em análise. Sua publicação vem preencher uma lacuna na bibliografia sobre os processos de institucionalização da carreira diplomática e da própria instituição. Contudo já se passaram 40 anos desde que suas evidências empíricas foram cuidadosamente levantadas e analisadas. Desde então, muita coisa mudou na instituição e no país. No início do século XXI, foram introduzidos mecanismos de promoção de diversidade e inclusão social, como o estabelecimento de ações afirmativas e o sistema de cotas raciais, assim como foi feito em praticamente todas as universidades brasileiras. Por outro lado, o aumento da presença de mulheres, acompanhando a expansão do sistema universitário desde então, deve ter contribuído para ampliar a presença feminina nos quadros da carreira. Certamente estes processos estão mudando o perfil de gênero e raça nos quadros da instituição. Contudo, estas mudanças estruturais na sociedade brasileira, em um contexto de democratização do país, após o fim do ciclo militar, não foram obviamente captadas no início dos anos 80 quando foi realizado o trabalho de campo da pesquisa.

			Portanto, é urgente que a publicação deste livro pioneiro seja seguida da replicação desta pesquisa pioneira, introduzindo duas dimensões cruciais, raça e gênero. Por outro lado, a tendência à transversalidade da agenda de política externa – que se traduz no adensamento dos vínculos entre a ação externa do país e as políticas domésticas – certamente está impactando nos padrões da carreira diplomática. Se a adaptabilidade ao ambiente é uma medida do sucesso do processo de institucionalização, cabe examinar como se apresenta hoje o MRE.

			Maria Regina Soares de Lima

			Doutora em Ciência Política e professora do IESP/UERJ

			Rio de Janeiro, agosto de 2024

			Apresentação 

			Esse trabalho desenvolve-se a partir da minha percepção de que o Ministério das Relações Exteriores e os diplomatas, qua grupo profissional, têm assumido um papel cada vez mais importante na formulação e condução da política externa brasileira. Em vista disso, a proposta central desta tese consiste na compreensão do processo que conduz o Itamaraty a conquistar esta posição.

			Para este fim, adotou-se uma abordagem do tipo histórica, segundo a qual a explicação do estado atual de um fenômeno exige a identificação do que ele foi no passado. Uma das principais vantagens dessa abordagem é que ela possibilita a explicitação de tendências que sintetizam a evolução do que se deseja explicar. Dessa perspectiva pode-se afirmar que a posição central do Itamaraty na arena decisória da política externa brasileira é resultado de um longo processo histórico, cuja principal tendência é a crescente burocratização desse Ministério. Esse termo visa sumariar uma série de transformações históricas caracterizadas, principalmente, pela criação de estruturas que se aproximem ao tipo ideal de burocracia, nos moldes estabelecidos por Weber. Assim, um processo de burocratização implica a gradativa aquisição de um conjunto de atributos, entre os quais estão principalmente: distribuição dos serviços definidos por leis e regulamentos; uma hierarquia de funções; a separação completa entre a função e o homem que a ocupa; proteção dos funcionários no exercício de suas funções; recrutamento através de concursos ou exames; remuneração regular do funcionário na forma de um salário fixo e a possibilidade de promoção segundo critérios objetivos e, em geral baseados no mérito, eliminando, assim, a margem de arbítrio da autoridade3. 

			Esta crescente burocratização do Itamaraty em conexão com outros fatores, que serão analisados no corpo deste estudo, faz com que este Ministério adquira um elevado grau de institucionalização. De acordo com Huntington4, para se medir o grau de institucionalização de uma organização deve-se avaliá-la ao longo de quatro contínuos: adaptabilidade – rigidez; complexidade – simplicidade; autonomia – subordinação e coesão – 
desagregação. Aplicando-se estas escalas ao Ministério das Relações Exteriores, observa-se que há uma predominância das características que indicam um elevado grau de institucionalização. Assim, exemplificando genericamente, o Itamaraty demonstra sua adaptabilidade ao responder às demandas econômicas da política externa brasileira; complexifica constantemente a sua organização criando subunidades diferenciadas tanto hierárquica como funcionalmente; reafirma sua autonomia cuidando para que sua ação não seja simplesmente expressão de interesses sociais particulares ao mesmo tempo em que procura minimizar o impacto destes interesses sobre seus procedimentos internos e, finalmente, tem desenvolvido um notável esprit de corps capaz de distingui-lo da maioria das organizações no país. O fato de o Itamaraty ter atravessado quase incólume o período posterior ao Golpe de 1964 deve-se, em grande medida, à sua autonomia e coesão.

			Estes processos – burocratização e institucionalização – fazem com que o Itamaraty tenha seu poder político aumentado face às outras instituições da política externa brasileira uma vez que nenhuma outra apresenta um grau de institucionalização similar, com exceção do Exército. 
A concepção de que os processos apontados acima são capazes de produzir um fortalecimento do poder político do Ministério das Relações Exteriores e dos diplomatas é o argumento central dessa tese.

			Do ponto de vista dos estudos de política externa, portanto, a importância desse trabalho reside na sua contribuição tanto para a diminuição do quase total desconhecimento dos atores que atuam na área externa do país como para a formação de uma concepção mais precisa acerca da atual estruturação da arena decisória da política exterior brasileira.

			Essa tese contribui também para dois outros campos das Ciências Sociais: a sociologia das profissões e a sociologia das organizações. Da perspectiva dessas duas áreas deve-se considerar este trabalho como um estudo de caso que pode servir de ponto de partida para o desenvolvimento de análises comparadas da evolução de outras profissões e organizações no Brasil. Este trabalho cumpre esta função em dois sentidos diferentes: por um lado, oferece uma série de dados sobre recrutamento, seleção e promoção, que permitem sua imediata utilização com vista à produção de estudo comparado; por outro lado, realiza, ele próprio, um esforço de comparação, nestas áreas, ao explorar alguns paralelismos entre a evolução tanto das profissões de diplomata e de militar como entre o Itamaraty e o Exército brasileiro.

			Tendo em vista estas observações acima, o capítulo 1 é dedicado à análise das tendências mais gerais no desenvolvimento das instituições diplomáticas tendo como perspectiva a análise do processo de burocratização que sofreram sob o influxo da construção dos Estados nacionais na Europa. São vistos também o processo de difusão dessas instituições para os países periféricos e algumas características profissionais mais relevantes. No capítulo 2 são analisados os processos históricos que conduziram à burocratização e à institucionalização do Itamaraty. Os dois capítulos seguintes analisam aspectos particulares da burocratização do Ministério. O capítulo 3 parte da perspectiva de que se pode medir a burocratização de uma organização pela sua maior democratização uma vez que se entenda este último termo como “uma tendência no sentido do nivelamento em razão do recrutamento muito vasto dos funcionários, em todas as camadas sociais desde que os candidatos atendam aos critérios de seleção racional”5. Neste sentido, através de algumas variáveis busca-se detectar a existência, ou não, de uma democratização na seleção do Itamaraty. No último capítulo, procura-se analisar outros aspectos da burocratização, principalmente, no que concerne à influência de fatores externos sobre os padrões de carreira e à uniformização destes padrões.

			

			
				
						1	Centro de ensino de pós-graduação e pesquisa, anteriormente ligado à Universidade Cândido Mendes, atualmente Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP), vinculado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).


						2	As seguintes fontes foram consultadas: Anuário do Instituto Rio Branco; Anuário do Pessoal do MRE; Lista de Antiguidade na Carreira de Diplomata; Arquivo do Instituto Rio Branco.


						3	Para uma discussão do conceito weberiano de burocracia ver Bendix, 1977, p. 423-430. Ver também do mesmo autor o verbete “Bureaucracy” (Bendix, 1972, p. 206-219). 


						4	Ver Huntington, 1972, p. 12-24. 


						5	Freund, 1970, p. 178-179.
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			Capítulo 1

			Diplomacia e formação do Estado nacional

			A diplomacia – no sentido de um contato entre grupos humanos com vista à obtenção de algum objetivo através da negociação – é, como afirma um estudioso do assunto, uma atividade cuja origem se perde na “madrugada da história”4. Apesar disso, é somente no século XV, na Europa, que se inicia uma série de transformações que terminam por consolidar as principais instituições que hoje caracterizam a diplomacia bem como a própria preponderância desta atividade no relacionamento entre as nações.

			Estas mudanças ocorreram, no entanto, no contexto de um processo histórico mais amplo, qual seja, o da construção dos Estados nacionais. Este processo teve uma interação dupla com a diplomacia: por um lado, ele moldou e condicionou a evolução dos métodos diplomáticos; por outro lado, a diplomacia contribuiu para o fortalecimento do processo de consolidação dos Estados nacionais. Esta inter-relação será o objeto inicial deste capítulo. Em um segundo momento, pretendo mostrar como a existência de um sistema de Estados bastante consolidado influenciou o desenrolar destes mesmos processos históricos nos Estados que começaram a se formar no século XIX. O exame destas questões permite ampliar a compreensão da história da evolução das práticas e instituições diplomáticas no Brasil, que, na verdade, é um dos objetivos centrais desta tese.

			Deve ficar claro, portanto, que não pretendo fazer um estudo da evolução da diplomacia no sentido tradicional. Meu propósito consiste somente em lançar mão da história para captar algumas tendências e características mais marcantes da diplomacia e da profissão diplomática. Este objetivo limitado justifica a não observância, aqui, de uma cronologia rigorosa e nem a ênfase devida no detalhamento histórico.

			1.1. O caso europeu: principais tendências

			Os estudos sobre as origens e o processo de construção dos Estados nacionais formam hoje um conjunto suficientemente coerente e sistemático na literatura histórica e política a ponto de permitir traçar, com segurança, as principais linhas deste processo iniciado na Europa entre os séculos XV e XVII.

			De maneira geral, a primeira tarefa apontada como indispensável à construção de um Estado nacional é o estabelecimento da soberania, isto é, o monopólio dos meios de coerção necessários à garantia da autoridade estatal e à legitimidade imprescindível para que o recurso ao uso deste monopólio não seja frequente5. Para garantir a legitimidade do poder, é necessário que o Estado seja o detentor da lealdade primeira dos habitantes do seu território e que exerça uma autoridade moral e uma supremacia legal que o institua em uma posição onde não encontre concorrentes legítimos, tanto interna como externamente, ao seu clamor de soberania. Do ponto de vista do exercício do poder, devem-se considerar os mecanismos que garantem a implementação das decisões, ou seja, a estrutura organizacional do Estado. Estas estruturas dividem--se em dois ramos: o civil e o militar. O primeiro fornece, por um lado, os argumentos ideológicos, políticos e intelectuais para realimentar a própria necessidade do Estado soberano e, por outro, constitui-se no meio eficiente de implementação de políticas e decisões estatais. O aparato militar dedica-se, basicamente, às tarefas de consolidação territorial e defesa do Estado, tanto externa como interna. O preenchimento dos lugares nestes ramos do aparato estatal deve ser feito por funcionários profissionais que dependam do Estado para a manutenção de suas posições. Em função disso, a tarefa de formação das elites civis e militares, responsáveis pela constituição e manutenção do Estado, é de fundamental importância6. Deve ser observado também que as instituições têm que possuir um caráter impessoal e ser relativamente permanentes7. Há necessidade, portanto, de uma clara distinção entre o público e o privado porque “the state was never to be wholly identified with the individual holding power within it”8. Finalmente, pode-se mencionar a capacidade de tributação do Estado. Sua importância reside na necessidade de financiar as burocracias civis e militares, o que vai implicar a própria noção da soberania, pois, dentro do território sob seu domínio, apenas o Estado pode tributar ou delegar poderes para este fim9.

			A interconexão entre esses diversos elementos apontados acima é geralmente concebida da seguinte forma: para o estabelecimento da soberania territorial necessitava-se de um exército forte e leal ao poder central, o que, por sua vez, demandava um quadro administrativo bem treinado e capaz de extrair recursos da sociedade para financiar as guerras e o exército permanente, que agia também no sentido de garantir o poder de extração de recursos da sociedade. A necessidade da formação de exércitos que, inicialmente, se prestavam a fins de consolidação territorial é fundamental, pois é capaz de dar início a outros processos que favorecem a construção do Estado. A respeito disso, escreve Tilly:

			The very act of building it [exércitos] – when it worked – 
produced arrangements which could deliver resources to the government for other purposes [...]. It tended, indeed, to promote territorial consolidation, centralization, differentiation of the instruments of government and monopolization of the means of coercion, all the fundamental state-making processes. War made the state, and the state made war.10

			Tendo em vista esse papel central dos exércitos, grande parte da literatura sobre formação dos Estados nacionais concentra-se sobre a contribuição desta instituição no processo de construção nacional11. Paralelo a essa literatura, encontramos uma série de estudos históricos sobre a evolução dos métodos de guerra, bem como da profissão de soldado na Europa12.

			Esta ênfase na instituição militar, embora necessária, tem conduzido a uma subestimação do papel desempenhado por uma atividade que se desenvolveu em correlação e em complementação à ação militar, a saber: a diplomacia. A importância da diplomacia fica evidente, se considerarmos que, embora a consolidação dos Estados europeus tenha ocorrido basicamente pela guerra, esta atividade se transformou, simultaneamente, na riqueza do Estado e em uma de suas mais perigosas ameaças, uma vez que a guerra ininterrupta implicava o risco da exaustão dos recursos já acumulados pelos Estados13. Um contrapeso a esta ameaça começa a desenvolver-se na forma de uma nova instituição que, atuando paralelamente ao exército permanente, servia tanto para complementar o trabalho dos soldados como para evitar a ameaça da guerra constante. Esta nova instituição tomou a forma da diplomacia permanente. Nas palavras de Mattingly: “[...] Under jungle law, the price of survival was incessant alertness. One method of providing for this alertness and countering the dangers of constant war was found in a new style of diplomacy”14.

			A tarefa de complementar o trabalho dos soldados advinha da própria transformação dos métodos e objetivos da guerra. Ainda de acordo com Mattingly, pode-se dizer que:

			War became more rational and, therefore, if less glorious, more civilized. But for this very reason [...] the management of wars made increasing demands upon statesmanship. Success now depended less upon the brutal shock of massed force than upon vigilant and agile politics. The diplomat was needed to supplement the soldier.15

			Fazer alianças defensivas ou ofensivas, obter informações sobre as forças militares dos inimigos, negociar tratados de paz, em suma, diminuir os riscos de uma derrota militar era o âmago da própria atividade diplomática. Rohden nos mostra, no seu excelente trabalho sobre a diplomacia clássica, como a atividade de homens como Kaunitz, Metternich, Stein, Talleyrand e outros grandes diplomatas do período clássico focalizava principalmente questões de guerra e paz16. Este traço marcou profundamente o desenvolvimento da diplomacia até o século XIX. Podemos generalizar dizendo, com Rohden, que: 

			[...] lo típico de la diplomacia clásica es el deseo de prever el término de los acontecimientos y no desencadenar la guerra hasta el momento que se tienen con uno todas las probabilidades calculables. Esta relación matemática entre guerra y diplomacia, es un rasgo característico del Ancien Régimen, cuya política sirve menos a prevenir la guerra que a prepararla.17

			Da mesma forma que Clausewitz via na guerra a continuação da política por outros meios, pode-se afirmar que a diplomacia consistia na continuação da guerra por meios políticos. A diplomacia moderna surge, portanto, ligada à atividade militar e é absorvida pelos Estados nascentes na medida em que, continuando a guerra por meios não militares, servia para fomentar o crescimento e a consolidação dos Estados nacionais18.

			A estreita vinculação da atividade diplomática com a militar bem como o fato da diplomacia se colocar a serviço do Estado nacional acarretam transformações importantes tanto na função quanto na posição dos diplomatas. Estas mudanças foram fundamentais, pois moldam até hoje a atividade diplomática. Uma das mudanças principais refere-se ao sistema de valores que justificava a atividade diplomática. Na Idade Média o enviado diplomático era visto como um agente público universal a serviço da paz. Esta ideia formava, inclusive, a base para o instituto da imunidade diplomática na época medieval. Como afirma Mattingly, na Idade Média considerava-se que:

			[…] an ambassador who used his office for other than its proper ends forfeits his immunity, and is liable to punishment at the hand of an offended prince. And the proper end of his office, the proper function of the ambassador, is to serve the general welfare, by promoting peace.19

			Com o surgimento e fortalecimento dos Estados nacionais, porém, o diplomata passa a ser um servidor do Estado cujo propósito consiste em fazer “exactly the same as that as any other servant of a government, that is, to do, say, advise and think whatever may best serve the preservation and aggrandizement of his own state”20.

			É no cumprimento desta nova função que os diplomatas vinculam-se aos soldados para também fazer da guerra sua principal ocupação. Somente com o desenvolvimento de um sistema de Estados mais regulado no século XIX que a diplomacia volta a ter a função primordial de evitar a guerra21.

			A estreita vinculação da atividade diplomática com a militar determina também a formação de outros traços da profissão diplomática. Tendo cuidado, inicialmente, de uma questão tão vital à sobrevivência do Estado – a guerra –, os diplomatas formam uma imagem segundo a qual seu ofício resume-se ao tratamento de problemas ligados a “high politics”, sendo indigno ou impróprio o tratamento de outras questões, tais como comércio, atividades consulares, etc. Esta vinculação faz, também, com que a organização do serviço diplomático se processe nos moldes do serviço militar principalmente no que concerne à disciplina e à hierarquia comuns aos serviços estatais que lidam com segredos relativos à própria sobrevivência do Estado. Além disso, devemos notar que diplomatas e militares possuem diversas outras características comuns tanto no que diz respeito à sua função profissional quanto ao seu “modo-de-vida”. Estas similaridades serão abordadas no próximo item deste capítulo. Neste item cabe apontar ainda outras transformações na prática diplomática relacionadas ao processo de construção do Estado nacional. Para melhor precisão desta exposição, é necessário, porém, considerar com mais detalhe alguns aspectos do processo de formação do Estado nacional, não abordadas até o momento.

			De acordo com Weber, o fortalecimento do Estado Moderno se deu, principalmente, pela expropriação dos meios de administração, guerra e organização financeira das mãos de particulares e sua concentração no poder central. Esse processo de acumulação primitiva de poder político--administrativo foi fundamental para a formação de instituições de caráter impessoal e permanentes no âmbito do Estado moderno22. Esse desenvolvimento pode ser caracterizado como um longo processo de racionalização da sociedade europeia cuja culminância foi o estabelecimento de um Estado burocrático-racional-legal. As influências deste processo se fazem sentir em todas as áreas da atividade social inclusive na diplomática, que sofreu os influxos desse amplo processo tanto na configuração de suas instituições como na atuação dos diplomatas. Com efeito, pode-se dizer que as principais tendências da história da diplomacia do século XV até o século XIX são a sua centralização, racionalização e burocratização.

			O primeiro indicador desse processo é a regulamentação do próprio “mercado diplomático”, iniciada por volta do século XVI. Antes do início desse século, o “mercado diplomático” encontrava-se aberto aos mais diversos participantes. Vassalos podiam ser representados por enviados diplomáticos perante seu soberano, o mesmo ocorrendo com as cidades e outras entidades corporativas não soberanas23. No entanto, à época do Congresso de Westfália (1648) já era um fato estabelecido que somente os soberanos detinham o droit d’ambassade. Essa tendência que já existia durante o século XV, somente consolidou-se no século XVI e foi regulamentada no século seguinte24. Esta transformação é um resultado da força centralizadora do Estado nacional e de sua tendência a monopolizar as atividades que arregimenta para seu serviço25.

			Paralelamente a essa limitação do “mercado diplomático”, iniciou-se o processo de transformação da diplomacia de uma atividade ad hoc em uma atividade permanente. Esta mudança resultou na manutenção de instituições e relações permanentes que se traduziram, externamente, em um sistema de embaixadores residentes e, internamente, na constituição de um ramo distinto, no aparelho estatal, encarregado de organizar e coordenar os trabalhos da rede de representantes permanentes. Esta transformação é notável do ponto de vista da prática diplomática, pois, além de lhe dar um caráter permanente, transforma-a em uma atividade rotineira. Como observa Queller: 

			In addition to cost and convenience, another factor that would make the resident embassy preferable to frequent ad hoc embassies was unobtrusiveness. A new embassy attracted attention: everyone could speculate that something of significance was afoot [...]. The presence of a resident ambassador, on the other hand, was unexceptional by definition. He could much more easily carry out his tasks without attracting unwanted attention.26

			O estabelecimento de embaixadas permanentes foi, também, um passo importante no sentido de tornar a representação diplomática impessoal e burocratizada. Esta nova instituição deu início ao processo de separação entre o cargo (embaixador) do seu eventual ocupante, porque o sistema baseava-se não no tempo de permanência de um enviado no posto, mas na continuação da função mesmo na ausência do seu titular27. O ápice deste processo situa-se no século XX quando “a ação diplomática deslocou-se definitivamente do Agente Diplomático para a própria missão diplomática, que passou a ser o órgão das relações exteriores”28.

			A separação cargo-ocupante é acompanhada de uma sensível redução na liberdade do representante diplomático comprometer seu “senhor” por meio de seus próprios atos discricionários29. Esse processo de limitação da liberdade do enviado diplomático ocorre devido a duas razões principais, embora não sejam exclusivas. Primeiramente, deve-se notar que enquanto as embaixadas ad hoc tinham por missão, principalmente, negociar tratados, transmitir mensagens ou desempenhar funções cerimoniais, as embaixadas permanentes preocupavam-se primordialmente com a aquisição e transmissão de informações. Este deslocamento na função das embaixadas ocorreu porque o embaixador residente que, por um lado, se encontrava em ótima posição para coletar informações devido à possibilidade de estabelecer um bom relacionamento com a sociedade local, por outro lado, possuía um conhecimento, em geral, bastante precário do estado dos negócios no seu país e do pensamento do seu governo30. Em vista disso, foram sendo introduzidas algumas limitações no poder do embaixador residente, ao mesmo tempo em que se manteve a utilização de enviados ad hoc – mais bem informados do pensamento do governo – na condução das negociações mais importantes.

			A limitação dos poderes do embaixador deve-se, também, a uma mudança nos próprios fundamentos da diplomacia. Durante o período considerado aqui se processa a passagem da diplomacia privada para a diplomacia constitucional. A compreensão dessa mudança pode ser ilustrada pela prática da ratificação dos tratados. No primeiro caso, os enviados eram considerados representantes pessoais dos monarcas e, em consequência, gozavam dos plenos poderes de um procurador. Os contratos assinados por esses agentes eram considerados acordos pessoais entre reis e, como tal, regidos pelo direito privado. Neste esquema, “ratification was merely a formality obligatory according to the rules of diplomatic practice”31. Após as revoluções americana e francesa, no entanto, a ratificação passa a ser um ato discricionário através do qual o Estado pode manter ou romper seu compromisso com os atos de seus enviados. A diplomacia começa a ser regida pelo direito internacional público, que regula a ratificação de acordo com o interesse do Estado32.

			As transformações ocorridas nas práticas de seleção e manutenção do pessoal diplomático exemplificam, também, tanto a racionalização quanto a burocratização da diplomacia. A evolução dessas práticas se processa em três fases. A primeira, a ausência de uma prática bem definida, conduz, até mesmo, à utilização de estrangeiros no desempenho da função diplomática33. Depois, há a quase exclusiva utilização da nobreza ou dos “homens de boa família” nas representações diplomáticas34. Finalmente, o Estado inicia uma política de formação e total manutenção de um quadro de funcionários especializados. Este processo desenrola-se paralelamente ao fortalecimento da capacidade financeira do Estado e à gradual diminuição do caráter cerimonial da diplomacia. A utilização inicial de nobres de alto status social na chefia de missões diplomáticas deve-se, por um lado, à necessidade de se fazer representar “convenientemente”, visto que a representação era pessoal e, por outro lado, à necessidade de o Estado poder contar com os recursos privados do próprio enviado diplomático a quem cabia a seleção e as despesas com os demais membros da missão35. É somente ao longo do século XVIII que se verifica na Europa uma tendência generalizada à formação de serviços diplomáticos profissionais. No início do século XIX, no Congresso de Viena, estes serviços foram reconhecidos como um ramo especial do serviço público de cada país. Nesta oportunidade houve, também, um reconhecimento internacional da profissão diplomática e tratou-se de dotá-la de regras, convenções e prescrições próprias36.

			Podemos concluir este item observando que no século XIX ocorreu a culminância de um processo que vinha se arrastando há pelo menos três séculos, qual seja, a completa absorção da atividade diplomática pelo Estado nacional. Este desenvolvimento teve como consequências a burocratização e a profissionalização dessa atividade. Neste século ocorreu também a completa generalização da diplomacia como o modo de interação entre os Estados nacionais.

			1.2. Alguns aspectos da profissão de diplomata

			O objetivo deste item é analisar algumas características da profissão diplomática, especialmente aquelas que ajudam na compreensão de sua evolução nos países que começaram a se formar no século XIX. Neste sentido, esta seção pode ser vista como uma espécie de preâmbulo ao item que a sucede, muito embora as ideias aqui desenvolvidas tenham validade própria.

			O desenvolvimento dessa seção tem como ponto de partida o trabalho The Brazilian Military Professional Socialization, Political Performance and State Building, de Alexandre de Souza Costa Barros37. A abordagem adotada neste trabalho serviu de moldura para a análise que realizo da profissão diplomática.

			A possibilidade de se pensar esta profissão a partir de analogias com observações acerca do ofício do militar é, aliás, um forte indicador do grau de proximidade das duas atividades, como já foi referido anteriormente38. 

			Inicialmente podemos considerar que os diplomatas, bem como os militares, apresentam uma grande similaridade independentemente de clivagens nacionais. A principal explicação para isso reside no fato de os diplomatas interagirem profissionalmente apenas a nível internacional, o que faz com que o alto grau de “osmose” e de emulação entre os diferentes serviços nacionais atue como um fator uniformizador de sua organização e composição. Este processo é responsável por algumas características importantes da profissão diplomática. Inicialmente, explica o fenômeno da existência de um certo esprit de corps entre os diplomatas de vários países acreditados em uma capital estrangeira. Como observa Nicolson:

			[...] the establishment in every European country of a professional diplomatic service on a more or less identical model [faz com que] these officials representing their Governments in foreign capitals possessed similar standards of education, similar experience, and a similar aim. They desired the same sort of word. As de Callières had already noticed in 1716, they tended to develop a corporate identity independent of their national identity.39

			Como sugere esta passagem de Nicolson, existe uma espécie de “cultura diplomática transnacional” com regras, valores e ética próprios. Os diplomatas devem ser preparados para participar dessa cultura mais universal, o que implica uma certa abdicação de sua cultura nacional. Dessa forma, em geral, os diplomatas são obrigados a se submeterem a um padrão cultural e intelectual diferente do padrão nacional de seu país, pois sua interação mais importante processa-se a nível internacional.

			Essas razões acima explicam a tendência de os serviços diplomáticos e seus membros gozarem de uma relativa independência face ao meio social em que estão inseridos. Este descolamento pode ocasionar situações em que não existe uma correspondência imediata entre o nível de desenvolvimento do serviço diplomático e da sociedade que o engloba, isto é, pode haver um serviço muito aperfeiçoado em um país subdesenvolvido. Deve-se considerar, no entanto, que esta independência é fortemente condicionada pela condição dos agentes diplomáticos serem funcionários do Estado e estarem sujeitos, portanto, à influência de processos nacionais particulares. Em termos metodológicos, esta dupla condição – tendência ao cosmopolitismo e determinação nacional – faz com que os estudos sobre a profissão diplomática tenham que considerar tantos processos históricos mais gerais como desenvolvimentos nacionais.

			Além de relativamente independente, pode-se dizer que os diplomatas se encontram também isolados, tanto social como fisicamente, da sociedade em que se inserem. O isolamento social ocorre devido aos fatores discutidos acima, mas é também consequência do isolamento físico que é determinado pela peculiaridade da carreira diplomática exigir de seus membros uma alta mobilidade geográfica. Esta particularidade profissional tem uma série de implicações sobre o processo de socialização e sobre o modo de vida dos diplomatas profissionais.

			Inicialmente, podemos considerar que esse isolamento tende a fazer com que os diplomatas tenham um processo de socialização bastante intenso e contínuo. Isto porque uma grande parte da socialização dos jovens diplomatas se passa em postos no exterior, isolados de seu meio social e em contato permanente com outros membros da profissão. 
A vida no exterior tende a criar laços fortes entre os diplomatas de um mesmo país, que frequentemente residem próximos uns dos outros, além de compartilharem de características culturais e linguísticas comuns. Este fator favorece o desenvolvimento de um acentuado esprit de corps entre os diplomatas, além de explicar a existência de um sistema de parentesco dentro da carreira diplomática, seja consanguíneo, seja resultante do casamento entre jovens diplomatas ou destes com os filhos dos membros mais graduados da Missão. Este isolamento e suas consequências refletem também sobre a família do diplomata, o que ajuda na compreensão da frequência com que filhos de diplomatas seguem a carreira do pai. Por um lado, a socialização de um filho de diplomata o coloca em uma boa posição para fazer qualquer concurso de admissão na carreira diplomática, principalmente devido ao seu aprendizado de línguas. Por outro lado, o relativo isolamento, a adaptação à mobilidade geográfica, o contato quase que exclusivo com famílias de diplomatas e a própria vivência cotidiana no meio de trabalho do pai fazem com que a profissão diplomática se apresente para um filho de diplomata como uma alternativa profissional “natural” que ele conhece e a cujo modo de vida peculiar já teve tempo de se adaptar.

			Finalmente, cabe analisar algumas consequências do fato da diplomacia ter se tornado um monopólio do Estado nacional. Esta circunstância faz com que, tal como ocorre com os militares, a escolha pela profissão diplomática implique servir ao mesmo “empregador” pelo resto da vida. Não há possibilidade de trocar de empregador mantendo a mesma profissão. 
A única possibilidade de haver essa mudança – que é uma troca de países – 
é uma alternativa excluída do quadro atual das relações internacionais40. Esta situação determina um interesse, até mesmo corporativo, dos membros do serviço diplomático no fortalecimento do Estado nacional, pois o prestígio e o poder de sua organização aumentam quando o Estado é fortalecido. Este interesse é precisamente o mesmo para os militares, pois como diz Alexandre de Souza Costa Barros:

			As military forces got more professionalized, they become more and more committed to the nation-state. With the growth of the nation-state and with the professionalization of armies, the interests of the latter became indissociably linked to the survival and aggrandizement of the former. This is so because, since armies are attached to nation-states, the only possibility for the growth in importance of professional soldiers is the growth of the nation-state qua institution, and their increasingly greater encompassments of activities in which soldiers are able to perform the role which they feel belong to them as the most important servants of the state.41

			Por analogia, pode-se dizer que as razões mencionadas acima para os militares também se aplicam para os diplomatas.

			Esta seção pode ser concluída com a observação de que as características anteriormente mencionadas encontram-se presentes no caso de qualquer serviço diplomático profissional, independentemente de peculiaridades nacionais. Mesmo correndo o risco de ser tautológico, pode-se dizer que esta tendência à uniformização das características profissionais dos diplomatas para além das fronteiras nacionais é explicada em grande parte pelo próprio modo de organização da profissão, conforme foi visto neste item. Outro fator explicativo desse fenômeno é a forma como se disseminaram pelo mundo as instituições diplomáticas. Este é o tema de nossa próxima seção.

			1.3. O caso dos novos Estados (século XIX)

			No início desse capítulo foi discutido o papel da diplomacia e da guerra no processo de formação dos Estados nacionais europeus e a influência desse processo sobre a evolução das instituições diplomáticas. Ao se tratar destas mesmas questões em relação aos Estados que começam a se formar no século XIX, deve-se considerar um novo elemento, a saber, a existência de um sistema de Estados nacionais bastante consolidado. Esta seção dedica-se a examinar a influência desse sistema sobre a diplomacia nos Estados de formação recente.

			De acordo com Tilly, talvez possamos datar o reconhecimento mútuo dos Estados europeus, e, consequentemente, o início da criação de um sistema de Estados, em 1648, com o Tratado de Westfália, pois este acordo “first made it clear that all of Europe was to be divided into distinct and Sovereign states whose boundaries where defined by international agreement”42. A formação deste sistema internacional implicou o consenso dos diversos Estados com relação às regras das disputas internacionais, isto é, o estabelecimento de um modus vivendi, de tal forma que, mesmo mantendo a competição, os Estados se comprometiam a obedecer algumas regras de comportamento internacional com vista à própria conservação do sistema de Estados europeus. Para alguns autores, este compromisso era de certa maneira assegurado pelos Estados mais fortes do sistema43. Sendo assim, podemos dizer que é a cristalização deste sistema internacional que garantiu a própria existência dos Estados individuais enquanto entidades distintas.

			A partir da consolidação dos Estados europeus e do sistema internacional com centro neste continente, inicia-se um processo de difusão do modelo de organização europeu. Assim, “not only were those major powers who competed among themselves selected out as nation-states, but they also became models for the whole to imitate, irrespective of needs, special conditions or requirements”44. O resultado final de todo este processo foi a emergência do Estado-Nação como a organização dominante na política mundial. No entanto, deve-se ter claro que a criação de Estados nacionais fora da Europa não foi uma questão de escolha, mas sim de necessidade: “the organizational format of the state became inescapable: states had to interact with each other and, hence, either were created defensively by local notables, or they were imposed from the outside by force”45.

			Podemos concluir, portanto, que a formação do sistema de Estados europeus impôs sérios constrangimentos na forma de organização em outros territórios do mundo. Basicamente, fez com que os novos Estados fossem compelidos a adotar as principais instituições características da forma de organização nacional europeia. Desse modo, tanto o Exército quanto a Diplomacia permanentes foram instituições desenvolvidas nos novos Estados. No entanto, devido à própria existência de um sistema internacional e à inflexão de fatores internos aos diversos países, estas instituições adquiriram um papel um pouco diferente daquele que tiveram nos Estados europeus.

			Quando se analisa a formação dos novos Estados que começaram a surgir no século XIX, a ênfase nas guerras e, consequentemente, nos exércitos como fatores iniciadores de processos fundamentais para a construção do Estado não é muito adequada, uma vez que um dos efeitos do sistema internacional foi exatamente o de limitar as oportunidades de se guerrear. Como observa Tilly: “[...] war shaped and reshaped the European state system”, mas “the consolidation of the state system also constricted the opportunities for the building of new states by war”46. No caso dos exércitos, portanto, as limitações impostas pelo próprio sistema internacional para a execução das tarefas que seus similares europeus haviam cumprido – principalmente a consolidação territorial através da guerra – produziu uma série de consequências para sua contribuição na formação dos novos Estados e para sua própria organização47.

			Neste processo, porém, a diplomacia permanente teve seu papel colocado em destaque. Uma das razões foi a própria consolidação desta atividade como a forma de interação entre as nações. Como argumenta Rohden, com a consolidação do sistema europeu, a diplomacia passa ao primeiro plano na política internacional, pois deixa de ser um complemento da guerra e assume a tarefa de estabelecer um equilíbrio de poder com vista a evitar a guerra generalizada e a manter o sistema de Estados48. Outra razão é que a diplomacia representava exatamente a maneira dos novos Estados aderirem ao modus vivendi estabelecido pelos Estados já constituídos e de se integrarem no sistema internacional. A adesão às regras diplomáticas constituía-se, assim, em uma espécie de credencial para a aceitação dos novos Estados como membros do “concerto de nações”. Esta observação adquire maior peso se considerarmos que, no caso dos antigos Estados europeus, a soberania era conquistada por guerras e por elas consolidada sem que se colocasse, inicialmente, o problema do reconhecimento por outras forças, fossem externas ou internas. Nos novos países, no entanto, a primeira questão importante, e pela qual alguns tiveram de pagar preços bastante altos, era o reconhecimento internacional do seu direito de existência, conseguido através de complicadas negociações diplomáticas.

			A formação de um sistema de Estados nacionais e o estabelecimento de diplomacia permanente como modo pelo qual se daria a interação regular entre os Estados são, portanto, razões suficientes para colocar a formação de um serviço diplomático permanente como um dos elementos importantes para o fortalecimento internacional dos Estados formados no século XIX, e até mesmo dos Estados europeus. Este fator aliado a algumas características da profissão diplomática – analisadas na seção anterior – ajudam a explicar o processo através do qual em alguns países o serviço diplomático se transforma em um dos principais ramos da administração estatal, com uma atuação importante na evolução histórica nacional.

			A explicação deste processo, porém, tem de levar em conta também a situação histórica de cada país. O próximo capítulo focalizará esta questão para o Brasil.
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			Capítulo 2

			Diplomacia e construção institucional do Ministério das Relações Exteriores do Brasil

			Neste capítulo pretendo examinar o desenvolvimento histórico tanto da diplomacia brasileira como do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Este estudo visa principalmente à determinação das implicações desta história para configuração da arena de formulação e implementação da política externa brasileira, seja atualmente, seja ao longo das diversas fases históricas analisadas. Será considerada também a articulação entre as diversas etapas da história institucional da diplomacia com distintos momentos do processo de formação do Estado nacional brasileiro, especialmente no que concerne à formação das elites responsáveis pela continuação desse processo. Finalmente, deve ficar claro que não pretendo fazer nem uma história diplomática do Brasil, nem uma história administrativa do MRE49, mas tão somente ressaltar alguns traços mais marcantes do desenvolvimento institucional da diplomacia brasileira.

			Em linhas gerais, pode-se dizer que, no Brasil, o MRE e os diplomatas, enquanto corpo profissional, vêm sendo objeto de um fortalecimento crescente ao longo da história da formação do Estado nacional, devido, entre outras razões, a algumas características que o próprio processo de formação do Estado nacional brasileiro adquiriu, e devido a alguns fatores relativos tanto à diplomacia quanto às próprias instituições diplomáticas. Este fortalecimento tende a aumentar progressivamente não apenas a capacidade de controle desses atores sobre a condução da política externa, mas também de sua própria formulação. Os diplomatas, qua membros de uma instituição, tendem a adquirir uma autonomia crescente em relação tanto ao sistema social quanto a segmentos particulares deste sistema, e do próprio aparelho estatal. Esta situação lhes confere crescente iniciativa na formulação e implementação da política externa ao mesmo tempo em que lhes fornece uma certa capacidade de assegurar a continuidade desta política ao longo do tempo através da resistência a mudanças bruscas e indesejadas.

			Visando a uma melhor caracterização das diferentes fases do processo histórico em questão, o período considerado neste capítulo foi dividido em três momentos: 1) de 1822 ao final do século XIX; 2) os anos iniciais deste século e 3) do final da década de 1910 até os dias de hoje.

			A primeira fase caracteriza-se pela não diferenciação do Ministério das Relações Exteriores e dos diplomatas, enquanto grupo profissional, no seio da burocracia estatal e da elite imperial. A esta fase pode-se chamar de “Período Patrimonial”, seguindo-se a caracterização mais geral do Estado brasileiro no século passado50. A segunda etapa é caracterizada pelo domínio do Barão do Rio Branco, que, rompendo com as estruturas tradicionais do Ministério, inaugura um período de transição e instabilidade onde prevalece a sua liderança carismática. 
A esta etapa pode-se chamar “Momento Carismático”51. Durante o último período ocorrem as grandes reformas administrativas de caráter geral, que visam dotar o Itamaraty e a carreira diplomática de uma estrutura racional e burocratizada, no sentido weberiano52. Dessa forma, pode-se chamar esta fase de “Período Burocrático-Racional”.

			A adoção dessa terminologia para as distintas fases é bastante conveniente, pois permite, por um lado, ressaltar de imediato alguns traços mais evidentes de cada etapa ao postular uma certa coincidência entre essas características e o uso que Weber faz desses conceitos. Por outro lado, esta terminologia retrata, de certa forma, a linha de evolução principal do processo, qual seja, a lenta e gradual racionalização e burocratização do MRE e da carreira diplomática no Brasil. Em termos mais gerais, esse processo assemelha-se àquele analisado no capítulo anterior. Existem, porém, algumas particularidades históricas que fazem com que este processo no Brasil resulte na transformação do serviço diplomático profissional em um dos ramos mais destacados da administração estatal, com um papel muito importante na história do país.

			2.1. Período patrimonial: diplomacia imperial

			Deve-se iniciar a caracterização desse período levando-se em conta a grande importância da diplomacia para os novos Estados do século XIX, uma vez que esses Estados necessitavam obter apoio e reconhecimento internacional para o seu processo de independência nacional. Esta circunstância fez com que, antes mesmo de declarar sua independência, o Brasil lançasse um manifesto às potências explicando sua situação face a Portugal e enviasse representantes diplomáticos próprios a algumas capitais com a missão de buscar apoio à manutenção da sua autonomia política dentro do Reino Unido53. A necessidade do jogo diplomático impunha-se, portanto, antes mesmo do nascimento do país independente.

			Na negociação da questão da independência, o Brasil contou com duas circunstâncias que muito o favoreceram nessa tarefa. Por um lado, a vinda da Corte em 1808 dotou o país prematuramente de uma certa atividade diplomática, desenvolvendo aqui um pequeno serviço diplomático e um corpo diplomático estrangeiro no Rio de Janeiro. Esses recursos não foram imediatamente transferidos para Portugal com o retorno de 
D. João VI, em 182154. Por outro lado, a adoção da Monarquia como forma de governo na nova nação facilitou a entrada do país no “clube” internacional, uma vez que “[...] aproximava-o da Europa, onde essa forma de governo era ainda predominante, permitindo o estabelecimento de laços estreitos entre o Novo e o Velho Mundo”55. Já nesse momento o Brasil ligava-se, portanto, mais à Europa do que à América Latina, tanto do ponto de vista político, como diplomático.

			A adoção da monarquia facilitou também a tarefa dos enviados brasileiros, pois, de acordo com as regras diplomáticas vigentes até então, os representantes das cabeças coroadas eram mais bem recebidos do que os das Repúblicas56, uma vez que “a través de todo el siglo XIX y en realidad hasta 1918, persistió la teoría de que la diplomacia estaba identificada en cierto modo con la persona del monarca reinante”57.

			A vinda da Corte e a forma monárquica de governo foram responsáveis também, em parte, pela formação no Brasil de um corpo diplomático maior e mais numeroso do que nos demais países latino-americanos. Como salienta Seckinger:

			O Rio de Janeiro havia sido sede de uma monarquia europeia de 1808 a 1821 e, em seguida à independência, 
D. Pedro procurou preservar o estilo monárquico familiar em todos os aspectos do seu regime, inclusive a diplomacia. O imperador emulava as Cortes europeias e proclamava a importância do Brasil mantendo um corpo diplomático numeroso.58

			Apesar dessas condições favoráveis, o Brasil ainda teve que pagar um preço bastante alto para adquirir seu ticket de entrada no sistema internacional59. Esses custos, porém, foram apenas de caráter financeiro ou comercial, tendo-se conseguido obter apoio internacional para o maior interesse político do país, após o reconhecimento da independência: a unidade territorial60. Além dos fatores internos, este apoio obtido pela diplomacia, apesar de pouco considerado, foi muito importante para a manutenção da unidade territorial. Este processo de negociação do reconhecimento dá início à formação de “[...] uma diplomacia brasileira para zelar pelos foros de independência de um país novo, carente de poderio militar ou naval para fazer boa figura entre as nações”61.

			Pode-se dizer que esta diplomacia apresenta dois padrões distintos, pelo menos até o final do século passado quando há a prevalência de um deles. Com relação à Europa e aos Estados Unidos, o Brasil apresentava, pouco tempo após a Independência, um padrão de relacionamento diplomático bastante desenvolvido. Os diplomatas brasileiros nestes países eram em número muito maior do que os dos países latino-americanos e o Brasil nomeava muito mais representantes para as Cortes europeias e para Washington do que para os países latino-americanos62. A diplomacia brasileira para a Europa cumpria as funções rotineiras de representação, informação e negociação. Para este fim utilizava-se dos canais rotineiros: missões permanentes e representantes residentes.

			No que concerne às relações do país com seus vizinhos, principalmente da região do Prata, a diplomacia cumpre um outro papel, qual seja, o de complementar a ação militar – em um padrão semelhante àquele apresentado pela diplomacia clássica na Europa. Nessa região, pelo menos até 1870 – após a Guerra do Paraguai – a política externa brasileira visava fundamentalmente manter o status quo63, e para tanto se utilizava da força militar aliada a frequentes intervenções diplomáticas (missões) para auxiliar na obtenção desses objetivos diplomático-militares. Nesse período, denominado “política das missões”, os governos do Império enviaram seus melhores quadros para negociar alianças, entregar ultimatos, preparar intervenções armadas e armistícios, etc. com os países vizinhos no Prata64. Pode-se dizer, portanto, que na relação com a Europa, por não envolver questões de sobrevivência do próprio Estado, prevalecia uma diplomacia rotineira, mais “profissional”, conduzida por indivíduos que começava a constituir um grupo de diplomatas profissionais. No trato das questões com os vizinhos, porém, por envolver questões de soberania, predominava a ação política militar, conduzida por eminentes membros da elite política imperial. No final do século, esse padrão dual desaparece, prevalecendo o padrão que dominava as relações com a Europa.

			No que diz respeito ao desenvolvimento das instituições diplomáticas neste período, concordo com a caracterização que Hechen faz da diplomacia imperial brasileira, segundo a qual,

			

			[...] de acuerdo con los rasgos dominantes de este tipo de diplomacia, el soberano, jefe del Estado o jefe del servicio exterior, realiza el manejo discrecional de las relaciones exteriores [...]. Selecciona al personal diplomático libremente, teniendo en cuenta que habrán de representarlo ante los demás poderes del mundo.

			Aunque el sistema admite la libre elección de los funcionarios del servicio exterior sin limitaciones, en la práctica se impuso la costumbre de seleccionarlos entre los miembros de las familias más allegadas a los negocios del estado a muy temprana edad, para iniciarlos en las prácticas diplomáticas en calidad de amanuenses, familiarizándolos de esta forma con las exigencias del servicio [...].65

			O patrimonialismo desse período, porém, não se limita a essa política de recrutamento em que está presente a noção do tratamento da administração pública como propriedade senhorial. Outras características denotam o pouco desenvolvimento de uma distinção clara entre os interesses pessoais do administrador e os interesses públicos ligados ao cargo que ele ocupava. Os cargos eram tratados quase como uma espécie de prebenda que cabia ao Estado distribuir66. Dessa forma, os cônsules recebiam parte da renda do Consulado ao invés de perceberem salário fixo; os chefes de missão podiam, em alguns casos, nomear seus próprios auxiliares e muitas vezes o faziam nomeando seus parentes67 e, até bem mais recentemente, não havia uma separação entre os “meios de representação” das posses privadas dos representantes68. Como contrapartida da distribuição das prebendas, o Estado podia contar com o devido preenchimento das funções que, por insuficiência financeira, ele não podia executar através de um quadro de funcionários assalariados. Um bom exemplo da situação nesse período é o Barão de Penedo, representante brasileiro na Corte inglesa durante mais de 30 anos. Este ministro mantinha na Legação brasileira, em Londres, uma atividade social permanente e bastante dispendiosa com vista a manter em alto nível a imagem do Império Brasileiro69. Este grande custo de representação provinha tanto da grande fortuna pessoal de Penedo como de gratificações que recebia pelos empréstimos brasileiros feitos em Londres70. Os gastos com as Legações, porém, excediam a qualquer gratificação proveniente do exercício do cargo. Não se deve subestimar, portanto, a necessidade de possuir fortuna pessoal para representar o país no exterior. Este fator é, até mesmo, responsável pela frequente recusa do Barão do Rio Branco – que detinha o rendoso Consulado de Liverpool – 
em aceitar a chefia de uma Legação71.

			Em função do que foi visto acima, pode-se dizer que, durante o período imperial, o MRE e os diplomatas não se diferenciavam de outros setores da administração e da elite nacional. Apesar dos esforços para se dotarem tanto as carreiras diplomática e consular quanto a Secretaria de Estado de uma estrutura mais burocratizada e profissional72, predominaram durante todo o período os traços patrimoniais, o baixo grau de profissionalização do serviço exterior, o filhotismo e o empreguismo, como diz Seckinger73. Alguns setores da administração já haviam começado a se organizar em moldes mais profissionais74, mas o mesmo não ocorria com os diplomatas. A condução dos negócios exteriores neste período envolvia – 
nas questões cruciais como as relações com os países do Prata – a elite imperial como um todo. As missões diplomáticas enviadas aos países do Prata é um exemplo de como a diplomacia absorvia a elite como um todo, pois eram chefiadas por grandes estadistas do Império, e não por diplomatas de carreira. Esta elite, que conduzia os negócios internos e externos, tinha o grau de homogeneidade necessário para levar adiante o processo de formação do Estado nacional, devido, em grande parte, à sua socialização na tradição portuguesa75. Foram antes a estabilidade, coesão e homogeneidade da elite imperial – que diferenciavam o Brasil dos outros países da América Latina – que garantiram ao país supremacia diplomática em relação aos países vizinhos, e, não propriamente, a existência de um corpo de funcionários diplomáticos profissionalizado e bem treinado. Essa supremacia refere-se principalmente às disputas de fronteira, onde a continuidade política obtida pela elite imperial foi muito importante para conquistar algumas vitórias e preparar o terreno para que a República consolidasse definitivamente as fronteiras nacionais76. 
É importante notar, ainda, que, durante todo o período imperial, tanto os gabinetes liberais quanto os conservadores mantiveram a mesma política em relação ao Prata. Havia, claramente, um consenso intraelite acerca da política externa, indicando que esta era uma questão tratada em nível de Estado e não apenas de governo.

			Apesar do pouco desenvolvimento do MRE e, portanto, do seu pequeno grau de diferenciação, existem alguns fatores internos à sua estrutura que também ajudam a explicar essa continuidade na política externa, além de significar uns passos no fortalecimento institucional. Por um lado, os esforços de racionalização levam à criação do cargo de oficial-maior, depois diretor-geral. Esse cargo

			encarnava, por assim dizer, a própria Secretaria de Estado [...] o ponto de referência da Secretaria de Estado era a figura do Oficial-Maior, em torno do qual gravitava toda a organização administrativa. Representava a estabilidade e a continuidade das tradições, em oposição ao caráter transitório do ministro de Estado.77

			Por outro lado, surge um ator que faz com que este cargo e sua projetada função adquiram realidade e efetividade: o Visconde de Cabo Frio, que havia servido em alguns postos da diplomacia brasileira até que em 1864 assumiu a função de diretor-geral da Secretaria, onde permaneceu até pouco tempo antes de sua morte em 190778. A importância deste ator na manutenção da tradição diplomática imperial durante os anos iniciais da República é fundamental, pois sua constante presença contrabalança a mudança frequente de ministros. Como salienta Sérgio Corrêa da Costa,

			Cabo Frio, que fora Diretor Geral do primeiro chanceler republicano, Quintino Bocayuva, e continuara com o segundo, Justo Chermont, está destinado a permanecer no posto durante as gestões de nada menos de treze titulares. Os ministros, como era natural, se sentiam transeuntes diante da perenidade tranquila e erudita do Visconde, verdadeira instituição. Não lhes era fácil impor sua vontade ou fazer prevalecer seus pontos de vista, se em conflito com os do velho servidor.79

			A circunstância fortuita da existência desse ator fez com que o MRE atravessasse incólume um período em que quase todas as instituições do Estado sofreram uma série de transformações. A mudança de regime para a República, portanto, pouco modificou a estrutura da diplomacia brasileira, que continuava atada às práticas imperiais. E estas práticas estavam corporificadas na pessoa de Cabo Frio que, apesar da forte presença pessoal, representava a “instituição” no que concerne à manutenção das regras, costumes e comportamentos tradicionais. Sua força e prestígio não se baseavam no elemento pessoal, mas no seu símbolo enquanto representante das tradições imperiais. 

			2.2. O momento carismático: o Barão do Rio Branco

			Inicialmente pode-se discutir a conveniência de se considerar a administração Rio Branco (de 1902 a 1912) como um momento distinto do período imperial. Santiago Hechen, por exemplo, divide a diplomacia brasileira em apenas dois períodos, a saber, de 1822 até 1918 – “diplomacia imperial” – e de 1918 em diante – “diplomacia republicana”. 
O marco divisório é 1918 porque se iniciam os concursos para a Secretaria de Estado. Mas para este autor, o principal é que Rio Branco significava, basicamente, a continuidade da diplomacia imperial, não sendo necessário, portanto, considerar sua gestão como um momento distinto80.

			Hechen tem alguma razão no que diz respeito à continuidade de alguns traços da diplomacia do Império na gestão de Rio Branco. Em ambos os momentos, os principais recursos da diplomacia brasileira estavam dirigidos para a consolidação territorial do país: a fronteira era a grande questão da diplomacia brasileira. Os métodos de recrutamento também são os mesmos nos dois períodos, tendo óbvios reflexos sobre a composição social do serviço diplomático brasileiro. No entanto, duas razões principais justificam a consideração desse período como um momento distinto. Em primeiro lugar, a gestão do Barão do Rio Branco representa um marco simbólico fundamental na vida institucional do Itamaraty. Em segundo lugar, o processo de formação do Estado brasileiro, no que diz respeito às elites administrativas, entrou em um novo estágio, alterando a posição relativa do MRE em termos das elites nacionais.

			Acerca da primeira razão, deve-se considerar, inicialmente, que a administração do Barão significa a verdadeira fundação do Itamaraty moderno. Atualmente, o MRE busca suas raízes nos feitos de Rio Branco com poucas referências ao período imperial. Como observou Alexandre Barros,

			[...] el hecho más importante en su [do Barão do Rio Branco] relación con el servicio diplomático brasileño es que él y las políticas que se le atribuyeron, son los mayores símbolos del esprit de corps del Itamaraty. La imagen del “Barón y sus actos” son los factores que permiten a los diplomáticos brasileños ver la historia del Ministerio (y la del país), y tener un sentido de continuidad histórica que les ayuda a proyectar un futuro para ellos y para el país.81

			A força simbólica do Barão em relação ao Ministério das Relações Exteriores só é comparável àquela exercida pelos patronos das forças armadas brasileiras – Caxias e Tamandaré – nas suas respectivas instituições.

			A principal questão neste período é a existência de um elemento carismático na figura do Barão. Esse carisma resulta, em parte, do fato de haver Rio Branco contribuído decisivamente para demarcar, através de negociações e arbitragens internacionais, as fronteiras do país, que vinham sendo objeto de disputa e conflito durante quatro séculos. Rio Branco, antes mesmo de assumir a Pasta do Exterior, já havia defendido com sucesso duas disputas de fronteira – com a Argentina e com a França –, 
o que reforçava a ideia corrente de que a conclusão desta tarefa deveu--se ao seu carisma pessoal, ao seu empenho e interesse histórico pelas questões nacionais. Durante sua permanência à frente do Itamaraty, esse carisma é reforçado, seja devido aos sucessos políticos do período em que chefiou o Ministério, seja ao seu estilo personalista de conduzir a administração pública82.

			Esse elemento carismático traduziu-se em um grande prestígio político para o Itamaraty tanto durante a vida de Rio Branco quanto ao longo da história posterior do MRE. Isto ocorreu porque, como diz Downs: “[...] bureaus formed by the routinization of charisma have attracted outside support because of the personal magnetism of their original leader”83.

			Em termos políticos, o fato de serem os diplomatas, na figura de Rio Branco, considerados como responsáveis por uma das tarefas essenciais à formação do Estado nacional – isto é, a consolidação territorial através de decisiva ação para a delimitação das fronteiras – faz com que o prestígio da instituição seja aumentado enormemente. Este reconhecimento explícito, principalmente por parte dos militares84, é fundamental para o processo de fortalecimento do MRE85.

			O caráter carismático de Rio Branco também alterou processos administrativos no Itamaraty. Devido ao seu estilo personalista, o Barão transtornou totalmente a rotina de trabalho na Secretaria de Estado e centralizou toda a administração em torno da sua pessoa, evitando, assim, deixar prender-se pelos procedimentos rotineiros86. Em consequência desse estilo forte e carismático, a estrutura administrativa do Ministério terminou por sofrer um processo de enfraquecimento, particularmente em relação ao posto de Diretor-Geral, que representava a instituição face o ministro. Esta é a principal questão em torno da qual se centravam as disputas entre Rio Branco, por um lado, e Cabo Frio e os chefes de Seções, que, por outro lado, mostravam-se “reacionários [...] à tendência cada vez mais acentuada, da quebra de uns tantos usos e costumes, desmoronando--se pela aparente desordem dos métodos de trabalho e de agir do Barão, ferindo a fundo o “tabu” de ritos e tradições”87.

			Este processo resulta, finalmente, no fortalecimento do Gabinete do Ministro, que se tornou o principal órgão da estrutura do MRE. Refletindo essa situação de facto, a primeira reforma, após a morte de Rio Branco, transformava o Gabinete do Ministro em uma “verdadeira Secção a latere da organização geral da Secretaria de Estado” ao mesmo tempo em que criava o cargo de Subsecretário de Estado, que 

			não teria tantas e tão importantes prerrogativas como antes tiveram o Oficial-Maior e, mais tarde, o Diretor-Geral [...]. Não possuía como os seus antecessores possuíram, os poderes de participação direta e preponderante na direção administrativa de Secretaria de Estado. Perdera, sobretudo, em favor do Gabinete do Ministro, as atribuições [...] para assumir apenas uma função honorífica.88

			Somente em 1931, depois de várias tentativas, é que a função de Chefe da Secretaria de Estado vai-se consolidar com o nome de secretário--geral89. Assim, pode-se concluir que a força do carisma de Rio Branco, ao mesmo tempo em que une simbolicamente o MRE, acarreta também um custo administrativo, uma vez que enfraquece a estrutura organizacional do Ministério.

			No que diz respeito à segunda razão para considerar esse momento de transição entre o período “patrimonial” e o “burocrático-racional” pode-se dizer que em termos de formação das elites o

			[...] Brasil deixou de se distinguir dos países latino-americanos em termos de elite política. Passada a fase de acumulação primitiva de poder, para a qual se revelara particularmente adequada a elite imperial, tivera início na República a fase em que a participação se tornava um problema maior e novas elites teriam que ser forjadas através de mecanismos distintos [...]. [No entanto,] uma das fraquezas das elites vitoriosas é sua incapacidade de reproduzir novas elites adequadas para novas tarefas.90

			Ocorreu, portanto, a nível geral, uma crise de formação de elites capazes de dar continuidade ao processo de construção nacional, traduzindo-se em um movimento de desagregação das elites civis nacionais.

			No caso dos diplomatas, esse processo de desagregação não ocorreu devido ao poder de carisma de Rio Branco, que por si só promovia um certo esprit de corps entre os membros do Itamaraty, bem como ao arbítrio do Barão no recrutamento de novos membros. O mecanismo de recrutamento tendia a uniformizar os membros da carreira em termos de sua origem social, pois se recrutava predominantemente dos setores oligárquicos e “aristocráticos” da República Velha. Esse processo implicava um reforço aos elementos que favoreciam o desenvolvimento de um esprit de corps e consequentemente de uma certa coesão e homogeneidade entre os diplomatas. Acerca da composição do Ministério, vale a pena citar longamente um trecho de memória de um embaixador:

			[...] formávamos então, rigorosamente falando, uma só classe, com mais ou menos a mesma mentalidade, os mesmos princípios de educação, os mesmos interesses, mesmas aspirações e mesmos ideais, dando a todos a mesma comunhão de sentimentos. Daí a coesão, os laços de attaché 
e o espírito de coleguismo que nos unia.

			[...] O critério de admissão ali obedecia, sobretudo, às condições sociais dos candidatos, muitos dos quais descendentes das velhas famílias do Império, filhos, netos ou bisnetos de antigos ministros, ou presidentes do Conselho da Monarquia. Talvez por isso o Itamaraty fosse tido como uma casa de monarquistas.91

			Retomando as observações finais do item anterior, pode-se acrescentar que, também com relação à crise de formação de elite, o Itamaraty não foi afetado, atravessando incólume os principais distúrbios do período inicial da República. No nível administrativo, porém, sua estrutura ficou um pouco fragilizada pela ação de seu patrono92. Em conclusão, no entanto, pode-se afirmar que o Itamaraty sai fortalecido deste período, tanto porque consegue manter sua homogeneidade em face de outros grupos de elite, como por ter tido sucesso em forjar símbolos em seu passado que o ajudaram a atuar coerentemente no futuro. Em ambos os casos o processo do MRE assemelha-se muito ao que ocorreu com os militares93. 

			2.3. Período burocrático-racional

			Esta fase começa na década de 1910 e estende-se até os dias de hoje. Neste período ocorrem as reformas administrativas que iniciam o processo de transformação do Itamaraty em uma estrutura racional e burocrática.

			Deve-se ter presente, no entanto, que esse não é um processo particular do Itamaraty. O próprio Estado brasileiro modernizou-se ao longo desse período, notadamente pós-1930. A partir dessa data aceleram-se as tendências à centralização e burocratização de toda a administração pública brasileira. A criação do DASP representa um marco importante nesse desenvolvimento. É dessa época também a adoção universal dos concursos públicos para a entrada na burocracia estatal; a estruturação da maioria das carreiras civis; a padronização dos serviços; a adoção de critérios mais rígidos de promoção e uma série de outras medidas que significaram avanços na modernização do Estado no Brasil94.

			Apesar da importância fundamental desse processo global de racionalização do Estado brasileiro, nesse trabalho serão vistos somente os momentos e fatos referentes ao MRE, sem muita atenção para a articulação deste processo interno com o mais geral. Aliás, dentro da visão parcial adotada aqui, será enfatizada mais a contribuição de diplomatas de carreira para esse processo modernizante do que a influência desse último na carreira.

			Em termos globais pode-se dividir esse período da história institucional da diplomacia em dois momentos interligados: até 1945 e pós-1945. No primeiro momento são assentadas as bases do Itamaraty moderno através de grandes ou pequenas reformas e da criação do Instituto Rio Branco. Na fase pós-1945 não se observa nenhuma grande inovação do MRE: o que a caracteriza é um acentuado fortalecimento da instituição com uma crescente aquisição de autonomia e uma expansão do papel dos diplomatas, notadamente pós-1964.

			O início do primeiro momento (até fins dos anos 1920) pode ser caracterizado como um período de crise institucional devido às consequências da administração carismática do Barão do Rio Branco. Este é o momento em que se encontra a menor expressão institucional do Itamaraty. Como afirma um diplomata:

			A política exterior era feita exclusivamente pelo ministro de Estado, sem nenhuma colaboração dos funcionários da Secretaria. Esse método de trabalho já vinha da gestão do Barão do Rio Branco, que residia no próprio Palácio do Itamaraty, trabalhando dia e noite, às vezes até de madrugada. Tremendamente centralizador, estudava pessoalmente os assuntos, redigia Notas, discutia com os diplomatas estrangeiros, nomeava os jovens diplomatas depois de entrevistá-los, e nada se fazia sem o seu expresso consentimento. Essa situação perdurou até a administração Octavio Mangabeira [...].95

			Nesse momento em que se fazia premente a necessidade de se rotinizar a expressão carismática de Rio Branco, são feitas diversas reformas96, mas todas elas de caráter bastante geral sem afetar diretamente a distribuição e organização das funções e dos serviços, de forma a reconstruir o equilíbrio da instituição abalado pela gestão do Barão. Essa situação perdura até a administração Mangabeira, no final da República Velha, quando se começa a dotar a Secretaria de Estado de serviços básicos para o seu funcionamento, criando uma infraestrutura administrativa que não existia até então. Organiza-se o Serviço de Comunicação, Datilografia, Passaporte e reorganiza-se o Arquivo, a Biblioteca e a Portaria, enfim, toda a base material necessária para os serviços da Secretaria97.

			Deve-se notar que a necessidade destes órgãos foi antes uma demanda interna do Itamaraty do que um estímulo externo. Mais precisamente, a criação desses serviços instrumentais e de uma rotina de trabalho no MRE deve-se à atuação de um grupo de diplomatas, notadamente a Maurício Nabuco, o primeiro Oficial da Secretaria, que encontrou no Itamaraty espaço para colocar em prática suas ideias sobre a reforma do serviço público98. Efetivamente, no que diz respeito à administração Mangabeira, Nabuco:

			Transformou-se, assim, para usar a expressão hoje corrente, no homem forte do Itamaraty. [...] Eram poderes que ele empregava não somente para reformar e melhorar as condições do velho palácio, construindo uma nova ala para a Biblioteca e o Arquivo, com a respectiva sala de conferências, como também para adotar uma distribuição mais adequada do pessoal aproveitável, modificar o que dizia respeito ao expediente, inclusive a padronização dos papéis e as novas fórmulas de correspondência – em suma, fazendo o necessário para um mais perfeito funcionamento do nosso Ministério.99

			A influência de Nabuco faz-se sentir mesmo fora do MRE, tendo sido convidado por Vargas, a partir de editoriais em “O Jornal”, para integrar a Comissão de Reforma Administrativa, criada em 1935100.

			Terminado esse período de crise institucional com o restabelecimento da rotina de serviços na Secretaria de Estado, começam a se introduzir inovações na organização e na estrutura de todo o Ministério, não apenas da Secretaria de Estado. Inicia-se a efetiva construção do Itamaraty moderno com as Reformas Mello Franco (1931) e Oswaldo Aranha (1938).

			Até 1931, o serviço exterior brasileiro era composto de três ramos distintos: o quadro de oficiais da Secretaria de Estado, o serviço consular e o serviço diplomático. Essa separação ocasionava uma série de problemas tanto para o relacionamento entre os serviços como para cada um separadamente. Por um lado, era muito difícil obter a integração necessária devido às suas perspectivas diferentes e às rivalidades, “ciumeiras”, entre os seus membros101. Esta situação era tremendamente prejudicial à coordenação dos negócios exteriores do país. Por outro lado, os reflexos dessa separação sobre a formação profissional dos membros do serviço exterior era bastante prejudicial, uma vez que cada ramo da administração era levado a valorizar um só lado do processo de formulação da política externa. Assim, enquanto o Oficial da Secretaria tendia a vislumbrar apenas o aspecto interno, os cônsules e diplomatas, após anos no exterior, corriam o risco de perder de vista essa perspectiva, desnacionalizando--se. Ademais, os cônsules restringiam sua atividade à esfera econômica e comercial, que os diplomatas ignoravam por completo. Com a fusão dos três ramos, essa formação profissional compartimentada tendia a ser superada. Oliveira Lima, que em 1903 já pedia a fusão dos serviços exteriores, enfatizava exatamente o papel formativo que esta medida teria ao possibilitar que se desenvolvesse em um único funcionário as três perspectivas distintas102.

			A Reforma Mello Franco inicia esse processo de fusão suprimindo o quadro de burocratas da Secretaria de Estado e fundindo-o com os outros dois. Estabelece também um sistema de rotatividade entre exterior e secretaria. A Reforma Oswaldo Aranha concluiria esse trabalho fundindo a carreira diplomática com a consular103. 

			A Reforma Mello Franco estabelece também, pela primeira vez, na estrutura do MRE, uma Comissão de Promoções e Remoções e uma série de regras explícitas para a promoção, em uma tentativa de tornar a carreira mais meritória. Outro aspecto muito importante dessa reforma é a instituição definitiva do cargo de secretário-geral superintendendo todos os serviços da Secretaria de Estado104. Da mesma forma que as mudanças promovidas por Mangabeira, essas realizadas por Mello Franco tiveram sua origem internamente no MRE, a partir de um relatório dos funcionários Maurício Nabuco, Helio Lobo e Mario de Saint-Brisson105.

			A última grande realização desse período de estabelecimento das bases do Itamaraty moderno é a criação do Instituto Rio Branco. A ideia da criação de uma “escola” de formação de diplomatas é manifestada pela primeira vez, em 1934, pelo então Segundo-Secretário Jorge Latour. Examinando a situação do Ministério, este diplomata conclui que seu maior problema era de pessoal, pois:

			Os funcionários, digamos, da velha escola, que obedeceram a uma orientação nítida dentro da Casa, conjugando o aperfeiçoamento funcional ao preparo individual, a fim de obter formação mais ou menos elevada, já vão ao meio da carreira e dentro de uma década, ou pouco mais, terão cumprido a sua missão na vida pública, não contando substitutos para assegurar a continuidade de princípios e métodos que vem sendo de tão longa data o apanágio da política exterior do Brasil [...].106

			Na verdade, esta observação de Latour parece refletir uma questão muito importante na história do Itamaraty, qual seja, a substituição dos quadros que já se processava através de concursos públicos, dando início a uma maior abertura social dos seus membros. A “velha escola” de origem social bem determinada estava sendo substituída por indivíduos de diversas extrações sociais, acarretando uma maior heterogeneidade dos membros do MRE.

			Para fazer face a essa questão, Latour propõe a criação de um Instituto anexo ao Itamaraty, que conduziria um curso preparatório e um curso de aperfeiçoamento para os funcionários diplomáticos. Neste ponto da vida da instituição, 

			[u]ma das maiores necessidades do Ministério é o recrutamento e seleção de elementos próprios para os seus trabalhos e para a ação diplomática. Não basta, porém, o recrutamento; faz-se mister o aperfeiçoamento posterior, dos elementos já integrados no Ministério. Devemos formar quadros aptos e melhorá-los cada vez mais. Para tanto cumpre formar ambiente e fazer escola, como Oswaldo Cruz fez Manguinhos e Rio Branco fez, em parte, o Itamaraty.107

			Essa visão do processo de formação de pessoal somente ressurgirá em 1945 por ocasião do Centenário do Barão do Rio Branco. Nesta ocasião, como parte das comemorações, resolve-se criar um Instituto com o nome do Barão. O Instituto, então projetado, teria por funções

			o ensino e treinamento de todas as matérias de interesse para a conservação e consolidação interna da nação e da nacionalidade brasileiras e de sua expansão ou projeção no exterior, mediante o desenvolvimento de sua política externa, e das suas relações internacionais em seus diferentes aspectos.108

			Ademais, os cursos do Instituto deveriam ser dados para funcionários federais, em geral, estaduais e quadros selecionados das universidades.

			Fica claro que os idealizadores do IRBr viam-no cumprindo um papel semelhante ao que cumpre a ESG para os militares, ao mesmo tempo em que teria também as funções mais profissionais das Academias Militares e Escolas de Comando. Na verdade, o Instituto assumiu somente o monopólio da tarefa de selecionar e formar os diplomatas brasileiros. Este monopólio não estava previsto nos planos iniciais que consistiam em, após o curso do Instituto, submeter os alunos a um concurso aberto para o ingresso na carreira. Logo no primeiro ano de funcionamento, porém, o mecanismo foi modificado para o atual, isto é, concurso para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) e nomeação automática após o Curso109. A instituição desse monopólio do Instituto Rio Branco foi uma forma de reação ao recrutamento feito pelo DASP e uma maneira de manter sob o controle dos diplomatas a seleção dos novos membros da carreira.

			Apesar de não se concretizar a concepção original do Instituto Rio Branco, é significativo, porém, que os diplomatas se atribuíssem o papel de dirigir um instituto que tivesse um objetivo tão largo quanto a discussão de “matérias de interesse para a conservação e consolidação interna da nação e da nacionalidade brasileira”.

			Esse período de profundas transformações no Itamaraty vai ter reflexo sobre o momento que se inicia após a criação do Instituto Rio Branco. Antes, porém, de analisar estas implicações, existem dois aspectos a serem ainda considerados acerca da fase anterior a 1945.

			O primeiro refere-se à relação entre o processo de formação das elites e seus reflexos na posição relativa dos diplomatas, enquanto membros de uma instituição, face às elites nacionais. Neste aspecto pode-se dizer que existe uma continuidade básica em relação ao período anterior. Começa, no entanto, a haver uma maior diferenciação da origem social dos novos membros devido à adoção dos concursos do DASP ou do clientelismo político de Vargas, que por meio dos “concursos de títulos” nomeava “afilhados” para a carreira110. Esse processo, porém, não tem maiores reflexos no grau de coesão e no esprit de corps dos diplomatas, pois seus efeitos diversificadores são logo neutralizados pela ação uniformizadora do Instituto Rio Branco. Assim, pode-se dizer que em relação aos outros grupos nacionais, exceção feita para os militares, os diplomatas lograram permanecer mais homogêneos e articulados.

			O outro aspecto diz respeito à atuação dos diplomatas na arena de formulação da política externa brasileira. Pode-se dizer que durante este período os diplomatas, qua grupo profissional, não exerceram quase nenhuma influência sobre a política externa brasileira. De início, o Itamaraty não consegue transformar imediatamente o carisma do Barão em recurso político institucional. Esse carisma é monopolizado pelo ministro, enquanto político, e não membro do MRE. Posteriormente, inicia-se um período em que o MRE está voltado, principalmente, para si próprio, para seus problemas de institucionalização. Neste período o tipo de diplomata predominante é o “organizacionista”, preocupado com a organização do Itamaraty, e o “estilista”, preocupado com o estilo diplomático, no sentido de forma. 
O maior representante deste tipo é Maurício Nabuco. Os diplomatas não têm, portanto, um papel muito relevante no processo de formulação política exatamente por não terem um conteúdo político substantivo como traço predominante. Estas características sofrem uma grande transformação no momento posterior, quando o Itamaraty começa a assumir um papel mais central na formulação da política externa brasileira.

			Como já foi dito, o período posterior a 1945 não apresenta nenhuma grande inovação, em relação à fase de 1931 a 1945, no que concerne à organização do Itamaraty. Esse período é marcado por um aprofundamento das tendências iniciadas na fase anterior, quais sejam, a burocratização e racionalização do MRE, ampliação da base de seleção, aquisição crescente de autonomia em face de influências exógenas e a vigência de uma carreira mais meritória. A efetivação e os resultados destes processos serão estudados nos capítulos 3 e 4.

			Nesta parte final do presente capítulo serão considerados alguns elementos que ajudam a explicar o crescente fortalecimento do papel dos diplomatas e do MRE na formulação da política externa bem como a expansão desses atores para outros ramos da burocracia estatal.

			Deve-se iniciar a investigação desse processo considerando-se que, desde 1945, e principalmente depois de 1964, o Brasil vem atravessando uma crise de formação de elites. Essa crise, como já vimos, tem seu início no começo do século, mas agrava-se após 1945 devido, fundamentalmente, à expansão excessiva do ensino superior e seus reflexos negativos sobre o nível de ensino nas instituições universitárias. Poucas instituições conseguem atravessar imunes a este momento e entre elas sobressaem as academias militares e o Instituto Rio Branco111. Estas instituições conseguem socializar seus membros dentro de sistemas articulados e coerentes, onde existe uma ênfase grande no papel que militares e diplomatas desempenham no cenário nacional. Ademais, a estrutura de treinamento e socialização de ambas as instituições favorece a formação de quadros bastante homogêneos, por ser uma socialização em bases constantes. No Instituto Rio Branco, os diplomatas têm que se submeter a três cursos – que lembram o treinamento dos militares: Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, dois anos, antes da nomeação efetiva; Curso de Aperfeiçoamento equivalente ao da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais do Exército; e o de Altos Estudos, que corresponde ao da Escola de Comando e Estado-Maior112. Estes dois últimos foram criados na década de 1970 e, embora, ainda não tenham atingido o mesmo grau de excelência dos seus similares da carreira militar, é de esperar que em médio prazo isto ocorra.

			A realização desses cursos tem sido a forma através da qual o Itamaraty consegue neutralizar a heterogeneização crescente dos seus quadros e consegue manter um alto grau de coesão e um esprit de corps bem desenvolvido entre seus membros.

			Paralelamente, os diplomatas começam a desenvolver um novo sentido profissional de sua atividade. Começam a surgir grupos que, em oposição aos “organizacionistas” e “estilistas”, preocupam-se em rechear a atividade diplomática de conteúdo substantivo e reivindicam para si o direito de influenciar decisivamente nas opções de política externa. Inicialmente, surgem os “economistas”, representados por Roberto Campos, Otavio Dias Carneiro, João Baptista Pinheiro, Edmundo Barbosa da Silva e outros. Por volta da década de 1950, o Itamaraty é dominado pelo “economicismo”113. Atualmente a tendência predominante, sem que isso implique o descuido da área econômica, é a política, cuja principal característica é a formulação em termos articulados, globais, da política externa brasileira. Esse tipo tem em Araújo Castro, diplomata de carreira e ministro do Governo João Goulart, seu fundador e maior expressão. Esta é a atual “escola” que predomina no Itamaraty.

			

			Com o surgimento desses tipos “formuladores”, o Itamaraty entra em uma nova fase: após o período de retração, com a “casa arrumada”, pode procurar exercer um papel mais decisivo no cenário internacional. Essa disposição, aliada à força do grupo em face de outros grupos de elite, efetivamente confere ao Itamaraty uma influência decisiva na formulação das posições internacionais do Brasil.

			Este processo acentua-se pós-1964, porque, devido ao profissionalismo dos diplomatas, os militares tendem a deixar mais espaço para que o Itamaraty atue na área externa. Isto se deve ao fato de que “do ponto de vista militar, o retorno de civis a posições relevantes no processo político brasileiro, depende da credibilidade que este grupo seja capaz de estabelecer, perante os militares, de que ‘adquiriu competência’”114. Como as carreiras diplomática e militar possuem diversos traços comuns, é fácil para os militares reconhecerem nos diplomatas algumas das características positivas que veem em si próprios. Neste reconhecimento influi, também, a circunstância de ambas as carreiras terem tido um desenvolvimento bastante similar no Brasil.

			Este reconhecimento ajuda a explicar a capacidade que o Itamaraty teve de atravessar quase sem cassações políticas todo o período pós-
-1964115. A ida de um diplomata de carreira, Vasco Leitão da Cunha, para a Pasta do Exterior logo após o Golpe de 1964 é sintomática neste processo. A propósito, a ação desse ministro foi fundamental para a manutenção do Itamaraty longe das ondas de cassações116.

			O último processo a ser visto é o da expansão do Itamaraty para outras agências governamentais. A Tabela a seguir dá uma ideia da amplitude deste movimento externo, em 1982:

			Tabela A. Diplomatas agregados servindo em outros órgãos de Administração Pública117

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Cargos/outros órgãos

						
							
							Ministro de 1ª classe

						
							
							Ministro de 2ª classe

						
							
							Conselheiro

						
							
							Primeiro-
-secretário

						
							
							Segundo-
-secretário

						
							
							Total

						
					

					
							
							Presidente da República

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							6

						
					

					
							
							Conselho de Segurança Nacional e EMFA

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							5

						
					

					
							
							Escolas militares avançadas

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							5

						
					

					
							
							Vice-Presidência da República

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							2

						
					

					
							
							Órgãos de formulação de política econômica

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							4

						
							
							2

						
							
							-

						
							
							9

						
					

					
							
							Outros Ministérios

						
							
							4

						
							
							-

						
							
							4

						
							
							2

						
							
							4

						
							
							14

						
					

					
							
							Governos estaduais

						
							
							-

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							3

						
					

					
							
							Total

						
							
							13

						
							
							7

						
							
							15

						
							
							4

						
							
							4

						
							
							44

						
					

				
			

			FONTE: Lista de Antiguidade na Carreira de Diplomata em 1°. de julho de 1982, e informações da Imprensa.

			A principal causa desse movimento externo é, geralmente, atribuída aos baixos salários dos diplomatas quando estão servindo na Secretaria de Estado118. Da perspectiva deste trabalho, porém, deve-se ver este acontecimento como uma corroboração do processo de fortalecimento de que vem sendo objeto o Itamaraty, pois se os baixos salários se constituem em um incentivo a que os diplomatas procurem outras agências, a aceitação por parte das outras agências é motivada pela “crença” ou “consciência” de que o diplomata é, em geral, um profissional bem preparado para o exercício de tarefas ligadas à administração do Estado.
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			Capítulo 3

			Democratização e representatividade: mudanças na seleção

			O capítulo anterior centrou-se na explicitação genérica de alguns processos que vêm tendo lugar no Itamaraty. Procurou-se mostrar como, a partir de 1930, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) vem sendo objeto de uma série de transformações que agiram no sentido de tornar a organização do serviço diplomático brasileiro crescentemente burocratizada e racional. Um dos resultados dessa tendência é o desenvolvimento de processos que conduzem a uma maior ampliação da base de recrutamento, além da aquisição gradativa de autonomia em face de influências exógenas e da transformação da carreira diplomática em uma carreira mais meritória.

			Neste capítulo será analisada detalhadamente a tendência à ampliação da base de recrutamento, e no próximo, serão examinados os outros dois processos. Nesta análise serão utilizadas algumas variáveis que permitirão traçar a composição social do grupo e sua evolução ao longo do tempo. Além de documentar a ampliação da base social, esta opção de análise justifica-se também por outras razões.

			Primeiramente, nenhum dos poucos estudos que existem a respeito dos diplomatas brasileiros considera de forma sistemática a origem social, geográfica, educacional, etc. do grupo, embora todos façam menção a este aspecto119. Espero que este capítulo possa dar uma contribuição que, a despeito de não ser conclusiva, seja rigorosa e sistemática.

			Em segundo lugar, esta análise permitirá que duas questões frequentemente debatidas pela sociologia das profissões e da burocracia comecem a ser enfrentadas no que diz respeito aos diplomatas brasileiros, a saber, a da representatividade120 e a do “elitismo”. Com base no material utilizado neste capítulo, poderão ser apontadas algumas tendências relativas a esses dois aspectos, tais como o aumento ou diminuição da representatividade e do caráter “elitista” do Itamaraty. No entanto, o desenvolvimento completo das implicações destas questões não está no âmbito deste trabalho, pois além da sua discussão não ser o objetivo central do capítulo, acredito que estas questões só possam ser adequadamente abordadas em um contexto comparativo, o que extrapola o escopo do presente estudo.

			Finalmente, existe o problema da democratização da seleção. Esta questão vincula-se às duas anteriores, mas mantém a sua especificidade, uma vez que, além da constatação da existência ou não de uma ampliação na base de seleção, permite detectar, também, a existência de um processo de burocratização da carreira diplomática. A tendência à democratização da seleção pode ser considerada um indicador da burocratização porque, em resposta a demandas sociais democráticas – no sentido em que Weber atribui ao termo em sua discussão sobre burocracia –, o Itamaraty teve que passar a se guiar por critérios explícitos de seleção, criando assim, pelo menos teoricamente, “obstáculos ao desenvolvimento de um estamento fechado de funcionários, no interesse de uma acessibilidade universal aos cargos”121. A existência de critérios claros e universais – malgrado os casos “especiais” de sua aplicação – permite um recrutamento mais democrático e mais burocratizado na carreira diplomática.

			A discussão das questões acima é feita com base em dados recolhidos de publicações do Ministério das Relações Exteriores e do Arquivo do Instituto Rio Branco122. Fez-se necessária a adoção de uma perspectiva diacrônica com vista a apontar algumas tendências da carreira ao longo do tempo. Neste sentido, o período em foco foi dividido em sete coortes de diplomatas, levando-se em consideração o ano de nomeação para o primeiro cargo da carreira. A delimitação das coortes levou em conta momentos importantes, tanto da carreira diplomática, como da vida institucional do MRE. Assim, foram escolhidos os seguintes eventos como marco divisório de uma coorte:

			

			
					Reforma Mello Franco (1931), fusão do quadro burocrático da Secretaria de Estado com os serviços diplomáticos e consular;

					Reforma Oswaldo Aranha (1938), fusão dos corpos diplomático e consular;

					Criação do Instituto Rio Branco (1945);

					Reforma de 1961, reorganização do MRE;

					Reforma de 1973, criação do cargo de Conselheiro123.

			

			Finalmente, existe a coorte de alunos do Instituto Rio Branco, que ainda não haviam sido nomeados diplomatas até 1982, último ano considerado nesta análise.

			3.1. Origem geográfica

			A primeira variável a ser considerada neste capítulo refere-se à origem geográfica dos membros da carreira diplomática. A relevância desta característica está ligada à preocupação manifestada, implícita ou explicitamente, por todos quantos se detiveram no estudo do MRE, de que

			os quadros do Itamaraty, como do Exército, Aeronáutica e Marinha – que são serviços públicos federais – devem expressar a média das procedências regionais do país. 
É condição de equilíbrio, de compreensão e de realização mais fecunda de suas próprias finalidades.124

			A forma de seleção dos membros do Itamaraty, no entanto, não favorecia, até recentemente, a representatividade regional. Os concursos do DASP – anteriores a 1946 – eram realizados apenas no Rio de Janeiro (RJ), prática que foi mantida pelo Instituto Rio Branco até 1959. Até então, os candidatos à carreira de diplomata eram, em geral, moradores do Distrito Federal (RJ) e adjacências, ou “filhos de pai rico” de outros Estados que podiam custear as despesas do concurso, pois não havia nenhum auxílio econômico para o deslocamento à Capital Federal. A partir de 1959, porém, este processo é alterado com a instituição do método de “seleção prévia” que consistia na realização de provas eliminatórias fora do Rio de Janeiro, com o objetivo de selecionar candidatos que estivessem habilitados a fazer o exame vestibular no Rio de Janeiro com ajuda financeira do MRE125. Esta medida ampliou de forma acentuada a área de recrutamento de candidatos ao Instituto Rio Branco: em 1957, apenas 16,6% dos candidatos não eram do Rio de Janeiro; em 1958, este percentual aumentou para 21,7; em 1959, com a descentralização dos exames iniciais, 47,9% dos candidatos se inscreveram fora da Capital Federal. Apesar disso, é somente em 1970 que a proporção de candidatos dos Estados supera a do antigo Distrito Federal. Desde o final da década de 1970, somente 1/5 do total de candidatos vêm do Rio de Janeiro126. Com relação a esta questão, São Paulo constitui-se em um exemplo de como uma política consistente de mudança da área de recrutamento pode efetivamente produzir os resultados esperados. Em 1974, o Itamaraty iniciou uma campanha de propaganda visando criar um interesse nos universitários paulistas pela carreira diplomática, inclusive com ênfase ao recrutamento de estudantes do interior do Estado127. Como resultado desta política, desde 1975 São Paulo é o estado que apresenta o maior número de candidatos ao exame para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD)128.

			Os dados acima, apesar de mostrarem que a área de seleção potencial foi muito ampliada a partir de 1959, não dizem nada acerca da proporção de aprovação dos candidatos das diversas regiões. É esta proporção que, na realidade, mede a mudança na seleção, sendo, portanto, necessário examinar sua evolução. No primeiro vestibular após a instituição da seleção prévia, o Rio de Janeiro apresentou somente 52,1% dos candidatos, mas obteve quase 80% das aprovações129. Este dado já mostrava uma certa tendência à concentração dos aprovados no Rio de Janeiro. Esta tendência foi mantida durante toda a década de 1970, pois o Rio de Janeiro tinha, em média, 50% de todos os candidatos aprovados. Somente no final deste período esta proporção começa a baixar. Além dessa concentração, existe a situação dos centros regionais de seleção que não têm candidatos aprovados: Belém, que iniciou a realização de provas em 1979, e Fortaleza, que começou em 1977, não tiveram nenhuma aprovação até 1982. Outros centros regionais, principalmente do Norte e do Nordeste, apresentam uma situação quase idêntica à mencionada130. Com base nesses dados, pode-se concluir que o aumento da área de recrutamento não refletiu imediatamente no resultado final do processo de seleção. Devem-se investigar, portanto, os fatores que fazem com que haja uma defasagem temporal entre estas duas etapas do processo de ampliação da representatividade regional do Ministério das Relações Exteriores.

			Existem, basicamente, duas ordens de fatores que explicam esse fenômeno apontado acima: uma diz respeito aos próprios métodos de seleção do Instituto Rio Branco e a outra se refere às condições sociais e educacionais do país.

			A influência da segunda ordem de fatores deve-se ao fato de que o desequilíbrio social e educacional do país faz com que o nível do ensino nas universidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre e Brasília seja superior ao das outras capitais. Esta circunstância explica, em parte, o maior índice de aprovação nestes Estados.

			No que concerne aos mecanismos de seleção, pode-se afirmar que o rigor dos critérios adotados nas provas do vestibular para o ingresso na carreira diplomática agrava as consequências do desequilíbrio mencionado acima. Serão considerados apenas dois exemplos:

			
					a maior barreira para candidatos de fora do Rio de Janeiro tem sido, tradicionalmente, a exigência de um conhecimento bastante elevado de inglês e francês, pois os cursos de línguas estrangeiras não são bons em vários estados, principalmente no Norte e no Nordeste. Somente em 1975 se diminuiu um pouco essa exigência, extinguindo-se o exame oral de línguas estrangeiras ao mesmo tempo em que somente um idioma passou a ser eliminatório. Esta mudança favoreceu muito a ampliação geográfica da aprovação no vestibular;

					o grande rigor dos exames não se limita, porém, apenas às provas de línguas estrangeiras: é encontrado em todas as etapas do concurso. Em vista disso existem cursos especializados na preparação para o vestibular cuja direção, frequentemente, pertence a algum diplomata com experiência no Instituto Rio Branco. Estes cursos, no entanto, geralmente só têm lugar no Rio de Janeiro e em Brasília, aumentando ainda mais as chances de aprovação dos candidatos desses centros regionais131.

			

			Para concluir a discussão deste item, resta examinar, com base nos dados levantados para esta pesquisa, como se processa a evolução da regionalização do recrutamento dos diplomatas brasileiros. Com esse propósito, foram recolhidas informações acerca do local de nascimento e da cidade de residência ao ingressar na carreira diplomática.

			A variável “Local de Nascimento” foi dividida em oito categorias de acordo com as regiões geográficas do país conservando em separado os estados de São Paulo e da Guanabara (antigo Distrito Federal, Rio de Janeiro), uma vez que além de apresentarem um grande número de casos, esses dois estados encontram-se no centro da discussão sobre a origem regional dos diplomatas. A categoria “Exterior” engloba todos os diplomatas nascidos fora do país, porém, deve-se notar que todos são brasileiros naturalizados. A tabela que se segue mostra a distribuição desta variável ao longo das coortes consideradas neste estudo:

			

			Tabela 1. Distribuição percentual do local de nascimento por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte

							Região/estado

						
							
							1913/30

						
							
							1931/38

						
							
							1939/45

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Rio de Janeiro

							(Guanabara)

						
							
							41,0

						
							
							29,3

						
							
							44,8

						
							
							46,4

						
							
							52,9

						
							
							40,5

						
							
							28,1

						
							
							43,4

							(n=517)

						
					

					
							
							São Paulo

						
							
							15,4

						
							
							12,2

						
							
							8,2

						
							
							6,0

						
							
							10,1

						
							
							15,1

						
							
							24,6

						
							
							12,0

							(n=143)

						
					

					
							
							Sul

						
							
							10,3

						
							
							17,1

						
							
							6,7

						
							
							6,4

						
							
							7,8

						
							
							12,0

						
							
							17,5

						
							
							10,1

							(n=120)

						
					

					
							
							Sudeste

						
							
							15,4

						
							
							14,6

						
							
							16,4

						
							
							15,5

						
							
							12,4

						
							
							10,6

						
							
							9,6

						
							
							13,0

							(n=155)

						
					

					
							
							Nordeste

						
							
							5,1

						
							
							11,0

						
							
							7,5

						
							
							12,4

						
							
							8,8

						
							
							10,6

						
							
							8,8

						
							
							9,8

							(n=117)

						
					

					
							
							Norte

						
							
							5,1

						
							
							2,4

						
							
							3,7

						
							
							3,9

						
							
							2,6

						
							
							1,4

						
							
							0,9

						
							
							2,6

							(n=31)

						
					

					
							
							Centro-Oeste

						
							
							-

						
							
							1,2

						
							
							3,0

						
							
							0,9

						
							
							1,3

						
							
							1,8

						
							
							0,9

						
							
							1,4

							(n=17)

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							7,7

						
							
							12,2

						
							
							9,7

						
							
							8,6

						
							
							3,9

						
							
							8,1

						
							
							9,6

						
							
							7,7

							(n=92)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(n=39)

						
							
							100,0

							(n=82)

						
							
							100,0

							(n=134)

						
							
							100,0

							(n=233)

						
							
							100,0

							(n=306)

						
							
							100,0

							(n=284)

						
							
							100,0

							(n=114)

						
							
							100,0

							(n=1.192)

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977.

			Esta tabela confirma a ideia corrente de que a cidade do Rio de Janeiro sempre forneceu o maior número de quadros para o serviço diplomático brasileiro. A principal observação, porém, consiste na crescente participação de São Paulo e da Região Sul ao mesmo tempo em que declina a proporção de diplomatas do Rio de Janeiro. A partir de 1973, esta queda do Rio de Janeiro é de 24%, refletindo, efetivamente, a mudança de política de recrutamento do Instituto Rio Branco.

			Os dados apresentados na Tabela 1 não formam, porém, uma base suficientemente sólida para demonstrar a tendência à regionalização do recrutamento, pois é sabido que o local de nascimento em muitos casos não é o mesmo onde o indivíduo foi socializado e educado. Para considerar a procedência em termos do lugar de socialização, a melhor informação disponível, embora seja também imprecisa, é o local de residência na época do ingresso do candidato na carreira. A tabela abaixo mostra a distribuição desta variável.

			

			Tabela 2. Distribuição percentual da cidade de residência* por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/

							Cidade de

							Residência

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Rio de Janeiro

							(Guanabara)

						
							
							88,6

						
							
							88,2

						
							
							50,4

						
							
							36,0

						
							
							70,4

							(n=572)

						
					

					
							
							Outras cidades

						
							
							11,4

						
							
							11,8

						
							
							49,6

						
							
							64,0

						
							
							29,6

							(n=241)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(n=166)

						
							
							100,0

							(n=304)

						
							
							100,0

							(n=232)

						
							
							100,0

							(n=111)

						
							
							100,0

							(n=813)

						
					

				
			

			Fonte: Fichas de inscrição dos candidatos ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			* Os dados são apresentados de forma dicotômica porque o eixo central da questão da regionalização é o Rio de Janeiro.

			Os dados apresentados nesta tabela confirmam de forma conclusiva a existência de uma tendência no sentido de uma maior regionalização do recrutamento no Itamaraty, com uma consequente queda na contribuição do Rio de Janeiro. Pode-se finalizar este item afirmando, portanto, que esta tendência é uma realidade na carreira diplomática brasileira apesar de, em termos absolutos, a maior parte dos diplomatas ainda ter nascido no Rio de Janeiro ou estar residindo nesta cidade ao ingressar para a carreira.

			3.2. Formação educacional

			Uma das ideias mais difundidas sobre o Itamaraty é a de que esta instituição tem sido dominada por um “bacharelismo”, que reflete não apenas suas concepções jurídicas acerca da política internacional, mas, também, a formação de seus membros, que seria predominantemente a de bacharéis em Direito132. Esta ideia é bem representada no famoso esquema que visa sintetizar a trajetória educacional dos diplomatas: “colégio de padres no Rio de Janeiro – Faculdade de Direito da PUC-Rio Branco”133. Nesta seção serão examinadas esta e outras ideias a respeito da formação educacional dos diplomatas a partir da análise de dados referentes ao nível educacional, às instituições de ensino superior e aos cursos de graduação.

			No que concerne ao nível educacional, o Instituto Rio Branco requeria dos candidatos, até 1967, apenas o curso colegial, quando passou a exigir o primeiro ano de qualquer curso superior, exigência ampliada, em 1968, para o segundo ano134. Mesmo quando não havia esta exigência, os candidatos aprovados tinham, de um modo geral, o curso superior completo ou estavam cursando alguma faculdade, como mostra a tabela a seguir:

			Tabela 3. Distribuição percentual da cidade de residência* por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/situação escolar

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							TOTAL

						
					

					
							
							Secundário

						
							
							8,0

						
							
							6,8

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							4,2

							(n=39)

						
					

					
							
							Superior incompleto

						
							
							42,9

						
							
							37,0

						
							
							37,9

						
							
							46,5

						
							
							39,8

							(n=371)

						
					

					
							
							Superior completo

						
							
							49,1

						
							
							56,2

						
							
							62,1

						
							
							53,5

						
							
							53,3

							(n=521)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(n=224)

						
							
							100,0

							(n=301)

						
							
							100,0

							(n=215)

						
							
							100,0

							(n=114)

						
							
							100,0

							(n=931)

						
					

				
			

			Fonte: Fichas de inscrição dos candidatos ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			O fato de ter tido poucos candidatos aprovados com o nível secundário deve-se ao rigor do vestibular e ao escopo do programa que sempre requereu um nível de conhecimento muito mais elevado do que o ensinado nas escolas secundárias135.

			A introdução do requisito de estar pelo menos no segundo ano de um curso superior foi o primeiro passo no sentido de preencher as exigências para que o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) fosse reconhecido como curso de nível superior, uma vez que, como sua duração era de dois anos, cumpria-se o mínimo de quatro anos exigido pelo Conselho Federal de Educação136. Em 1975, este Conselho reconhece o CPCD como um curso de graduação de nível superior137. Com este reconhecimento, os diplomatas passaram a serem considerados funcionários públicos de nível superior mesmo sem terem-se formado pelas escolas regulares do país. Esta condição pode-se tornar um incentivo à diminuição de candidatos com curso superior completo, baixando, portanto, a qualificação dos alunos do CPCD.

			Uma outra questão, vinculada à formação educacional dos diplomatas, diz respeito aos cursos de graduação que os candidatos aprovados faziam ao entrar para o Instituto Rio Branco. As duas tabelas a seguir apresentam esta informação, tanto para os casos de diplomatas com nível superior incompleto, como para os de nível superior completo.

			Tabela 4. Distribuição percentual do curso superior incompleto dos candidatos aprovados para o CPCD por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/Curso

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Direito

						
							
							84,2

						
							
							64,9

						
							
							50,5

						
							
							37,7

						
							
							61,8

							(N=228)

						
					

					
							
							Economia/

							Administração

						
							
							3,2

						
							
							8,8

						
							
							22,4

						
							
							20,8

						
							
							13,0

							(N=48)

						
					

					
							
							Ciências Sociais

						
							
							3,2

						
							
							12,3

						
							
							9,3

						
							
							11,3

						
							
							8,9

							(N=33)

						
					

					
							
							Letras

						
							
							1,1

						
							
							3,5

						
							
							7,5

						
							
							7,5

						
							
							4,6

							(N=17)

						
					

					
							
							Área Técnica

						
							
							2,1

						
							
							1,8

						
							
							4,7

						
							
							13,2

						
							
							4,3

							(N=16)

						
					

					
							
							Área Biomédica

						
							
							2,1

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							0,5

							(N=2)

						
					

					
							
							Outras

						
							
							4,2

						
							
							8,8

						
							
							5,6

						
							
							9,4

						
							
							6,8

							(N=25)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(N=95)

						
							
							100,0

							(N=114)

						
							
							100,0

							(N=107)

						
							
							100,0

							(N=53)

						
							
							100,0

							(N=369)

						
					

				
			

			Fonte: Fichas de inscrição dos candidatos ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			

			Tabela 5. Distribuição percentual do curso superior completo dos candidatos aprovados para o CPCD por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/Curso

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Direito

						
							
							73,6

						
							
							65,3

						
							
							55,9

						
							
							31,1

						
							
							59,9

							(N=312)

						
					

					
							
							Economia/

							Administração

						
							
							1,8

						
							
							8,7

						
							
							8,5

						
							
							24,6

						
							
							9,0

							(N=47)

						
					

					
							
							Ciências Sociais

						
							
							2,7

						
							
							4,6

						
							
							6,2

						
							
							6,6

						
							
							5,0

							(N=26)

						
					

					
							
							Letras

						
							
							10,0

						
							
							11,0

						
							
							15,3

						
							
							14,8

						
							
							12,7

							(N=66)

						
					

					
							
							Área Técnica

						
							
							0,9

						
							
							2,3

						
							
							3,4

						
							
							6,6

						
							
							2,9

							(N=15)

						
					

					
							
							Área Biomédica

						
							
							2,7

						
							
							-

						
							
							0,6

						
							
							6,6

						
							
							1,5

							(N=8)

						
					

					
							
							Outras

						
							
							8,2

						
							
							8,1

						
							
							10,2

						
							
							9,8

						
							
							9,0

							(N=47)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(N=110)

						
							
							100,0

							(N=173)

						
							
							100,0

							(N=177)

						
							
							100,0

							(N=61)

						
							
							100,0

							(N=521)

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Tabela 4.

			Uma vez que existe uma grande semelhança nos padrões apresentados pelas duas tabelas, pode-se fazer um comentário único para ambas. 
O evento que mais sobressai nestas distribuições é a acentuada queda nos índices de candidatos estudantes e/ou bacharéis em Direito. Esta ocorrência é evidente, apesar de, em números absolutos, esta categoria representar mais da metade do total de candidatos selecionados pelo Instituto Rio Branco. É notável, também, o grande crescimento na participação das categorias “Economia/Administração” e “Ciências Sociais”. Antes, porém, de fazer uma análise mais detalhada do sentido dessas tendências, deve-se observar também a distribuição desta variável levando em conta o conjunto dos diplomatas considerados neste estudo. 
A tabela a seguir fornece esta informação, incluindo os casos de diplomatas que se formaram em algum curso de nível superior durante a carreira, apesar de terem entrado com curso incompleto:

			

			Tabela 6. Distribuição percentual do curso superior completo dos diplomatas por coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/Curso

						
							
							1913/30

						
							
							1931/38

						
							
							1939/45

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Direito

						
							
							88,6

						
							
							80,5

						
							
							81,7

						
							
							78,5

						
							
							66,8

						
							
							58,3

						
							
							31,7

						
							
							67,5

							(N=537)

						
					

					
							
							Economia/

							Administração

						
							
							-

						
							
							2,4

						
							
							4,9

						
							
							5,1

						
							
							8,9

						
							
							6,8

						
							
							25,0

						
							
							7,7

							(N=61)

						
					

					
							
							Ciências Sociais

						
							
							-

						
							
							2,4

						
							
							6,1

						
							
							1,9

						
							
							5,1

						
							
							7,3

						
							
							6,7

						
							
							4,9

							(N=39)

						
					

					
							
							Letras

						
							
							5,7

						
							
							2,4

						
							
							3,7

						
							
							7,0

						
							
							9,8

						
							
							13,6

						
							
							13,3

						
							
							9,3

							(N=74)

						
					

					
							
							Área Técnica

						
							
							2,9

						
							
							7,3

						
							
							2,4

						
							
							-

						
							
							1,4

						
							
							2,9

						
							
							6,7

						
							
							2,4 (N=19)

						
					

					
							
							Área Biomédica

						
							
							2,9

						
							
							4,9

						
							
							1,2

						
							
							1,9

						
							
							0,5

						
							
							0,5

						
							
							6,7

						
							
							1,6

							(N=13)

						
					

					
							
							Outras

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							5,7

						
							
							7,5

						
							
							10,7

						
							
							10,0

						
							
							6,7

							(N=53)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(N=35)

						
							
							100,0

							(N=41)

						
							
							100,0

							(N=82)

						
							
							100,0

							(N=158)

						
							
							100,0

							(N=214)

						
							
							100,0

							(N=206)

						
							
							100,0

							(N=60)

						
							
							100,0

							(N=796)

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977; Anuário do Instituto Rio Branco e fichas de inscrição dos candidatos ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			Em relação às tabelas 4 e 5, esta tabela mostra exatamente o mesmo padrão, o que concorre para corroborar as tendências apontadas anteriormente.

			Os resultados apresentados nestas tabelas significam, basicamente, que o chamado domínio do “bacharelismo” no Itamaraty é uma verdade indisputável, uma vez que 67,5% do total dos diplomatas considerados neste estudo corresponde a bacharéis em Direito. Porém, mais importante do que esta verificação é a constatação de que, se permanecerem as mesmas tendências, este domínio terminará em médio prazo. A propósito, entre os diplomatas que têm mestrado já não existe uma predominância numérica do curso de Direito: de um total de 59 casos, 32,2% fizeram Economia – incluindo um de Administração; 33,9% cursaram mestrado nas diversas áreas das Ciências Sociais e 13,6%, apenas, buscaram os cursos de Direito138.

			As causas para esta maior diversificação da formação educacional dos diplomatas podem ser identificadas, fundamentalmente, em dois processos. Por um lado, pode-se atribuir este fenômeno à própria estrutura educacional do país, que se diversificou enormemente nos últimos trinta anos. Sem dúvida, este processo responde, em parte, pelo aumento do índice em quase todas as categorias, pois a existência de um leque maior de opções de graduação tende a diversificar a composição da população universitária do país, refletindo sobre a base de recrutamento do Itamaraty. Esta evolução não explica, entretanto, o fato de os maiores incrementos localizarem-se nas categorias “Economia/Administração” e “Ciências Sociais”, neste caso, considerando-se os dados relativos ao mestrado139. Para explicar esta ocorrência devem-se levar em conta alguns aspectos, abordados no capítulo anterior, acerca da evolução da carreira diplomática no Brasil140. Fundamentalmente quero chamar a atenção para a influência exercida pela maior ênfase depositada nas funções políticas dos diplomatas e a predominância dos “economistas” durante as décadas de 1950 e 1960 no Itamaraty. O destaque das funções econômicas e políticas cria uma demanda interna que necessita ser preenchida e, ao mesmo tempo, uma imagem externa compatível com o preenchimento desta demanda. Estes elementos fazem com que, por um lado, aumente o interesse de candidatos com formação em Economia ou em Ciências Sociais e, por outro, os diplomatas, em início de carreira, procurem fazer cursos de especialização nestas áreas. Esta tendência a haver uma correlação entre momentos da história institucional do Itamaraty e as “preferências” no processo de seleção já existia anteriormente, visto que no período de seleção maciça de bacharéis em Direito predominava uma visão basicamente jurídica da política externa por parte do Itamaraty.

			A última variável que cabe examinar acerca da formação educacional diz respeito à faculdade onde os diplomatas fizeram o curso superior. Devido à grande variedade de instituições de ensino, os dados foram agrupados com base na região geográfica das faculdades141. Este critério de agregação permite retornar, novamente, ao tema da regionalização do recrutamento, uma vez que revela um outro aspecto desta questão. 
A Tabela 7 mostra o resultado desta agregação:

			Tabela 7. Distribuição percentual do local da faculdade por 
coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/região/Estado

						
							
							1913/30

						
							
							1931/38

						
							
							1939/45

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Rio de janeiro (Guanabara)

						
							
							76,5

						
							
							76,9

						
							
							72,0

						
							
							71,7

						
							
							73,4

						
							
							48,1

						
							
							25,0

						
							
							63,0

							(n=500)

						
					

					
							
							São Paulo

						
							
							2,9

						
							
							5,1

						
							
							3,7

						
							
							6,3

						
							
							6,5

						
							
							16,0

						
							
							36,7

						
							
							10,7

							(n=85)

						
					

					
							
							Sul

						
							
							2,9

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							1,9

						
							
							3,7

						
							
							6,3

						
							
							10,0

						
							
							3,9

							(n=31)

						
					

					
							
							Sudeste

						
							
							2,9

						
							
							7,7

						
							
							9,8

						
							
							6,9

						
							
							7,0

						
							
							10,2

						
							
							3,3

						
							
							7,7 (n=61)

						
					

					
							
							Nordeste

						
							
							2,9

						
							
							-

						
							
							1,2

						
							
							5,7

						
							
							1,9

						
							
							4,4

						
							
							1,7

						
							
							3,1

							(n=25)

						
					

					
							
							Norte/Centro-Oeste

						
							
							-

						
							
							2,6

						
							
							2,4

						
							
							1,9

						
							
							1,9

						
							
							9,2

						
							
							10,0

						
							
							4,4

							(n=35)

						
					

					
							
							Exterior

						
							
							11,8

						
							
							7,7

						
							
							11,0

						
							
							5,7

						
							
							5,6

						
							
							5,8

						
							
							13,3

						
							
							7,2

							(n=57)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(n=34)

						
							
							100,0

							(n=39)

						
							
							100,0

							(n=82)

						
							
							100,0

							(n=159)

						
							
							100,0

							(n=214)

						
							
							100,0

							(n=206)

						
							
							100,0

							(n=60)

						
							
							100,0

							(n=794)

						
					

				
			

			Fonte: Almanaque do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977; Anuário do Instituto Rio Branco, 1978-1982 e fichas de inscrição dos candidatos ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			Estes dados corroboram, uma vez mais, que há uma tendência marcante à regionalização do recrutamento dos diplomatas no Brasil. Deve-se notar que existe um decréscimo muito acentuado do número de diplomatas formados pelas faculdades do Rio de Janeiro, onde se concentrava a grande maioria dos casos até 1973. O maior aumento ocorre no estado de São Paulo, como reflexo dos resultados da política de recrutamento do Itamaraty neste estado, como foi mencionado anteriormente142.

			Em termos das instituições de ensino propriamente ditas, as universidades que têm o maior número de formados são, pela ordem, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (antiga Universidade do Brasil); a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (antiga Universidade do Estado da Guanabara); Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e a Universidade de São Paulo. Cabe observar, entretanto, que, com exceção desta última universidade, todas as demais têm a sua participação percentual reduzida ao longo do tempo143.

			Os dados mostrados neste item permitem concluir que, assim como na questão da regionalização, as tendências encontradas apontam no sentido de uma maior ampliação das bases de recrutamento dos alunos do Instituto Rio Branco. Em relação aos aspectos considerados até agora, o Itamaraty tem demonstrado uma capacidade tanto de absorver as transformações ocorridas na sociedade brasileira como de responder à evolução da profissão diplomática.

			3.3. Origem socioeconômica

			O último item analisado neste capítulo refere-se à composição social dos diplomatas. Esta questão é fundamental para o tema da democratização da carreira diplomática, pois é a variável que melhor permite uma caracterização socioeconômica do grupo.

			Para efetuar essa discussão foi utilizada a informação referente à profissão do pai, tal qual declarada pelo próprio diplomata na sua ficha de inscrição ao vestibular para o CPCD. Esse dado, que era o único disponível para o propósito em foco, não possibilita uma classificação precisa dos diplomatas em estratos socioeconômicos. Dessa forma, este item do trabalho não poderá oferecer observações conclusivas, embora seja a contribuição mais sistemática e rigorosa para a caracterização socioeconômica dos diplomatas encontrada na literatura até o presente.

			As profissões dos pais foram divididas em 12 (doze) categorias, onde se buscou agregar a grande diversidade de casos encontrados. 
O maior problema nesse agrupamento foi a impossibilidade de se distinguir, precisamente, entre pequenos, médios e grandes empresários no que concerne às categorias: “Comerciante”, “Industrial e Banqueiro”, e “Fazendeiro”. Assim, estas categorias englobam todos os casos declarados sem distinção de escala. Esse problema contribuiu para uma certa imprecisão nos dados. A tabela que se segue mostra a distribuição da profissão dos pais dos diplomatas:

			Tabela 8. Distribuição percentual da profissão do pai por 
coorte de entrada na carreira

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Coorte/

							Profissão

						
							
							1946/60

						
							
							1961/72

						
							
							1973/82

						
							
							Alunos

						
							
							Total

						
					

					
							
							Industrial/ banqueiro

						
							
							9,5

						
							
							4,8

						
							
							7,0

						
							
							5,7

						
							
							6,3

							(n=48)

						
					

					
							
							Comerciante

						
							
							10,3

						
							
							10,9

						
							
							8,2

						
							
							12,3

						
							
							10,1

							(n=77)

						
					

					
							
							Fazendeiro

						
							
							4,3

						
							
							1,7

						
							
							2,0

						
							
							3,8

						
							
							2,5

							(n=19)

						
					

					
							
							Diplomata

						
							
							15,5

						
							
							8,5

						
							
							11,5

						
							
							19,8

						
							
							12,1

							(n=92)

						
					

					
							
							Militar

						
							
							9,5

						
							
							11,3

						
							
							12,3

						
							
							5,7

						
							
							10,5

							(n=80)

						
					

					
							
							Funcionário público civil

						
							
							6,0

						
							
							8,9

						
							
							8,6

						
							
							4,7

						
							
							7,8

							(n=59)

						
					

					
							
							Poder Judiciário

						
							
							0,9

						
							
							4,4

						
							
							2,0

						
							
							0,9

						
							
							2,6

							(n=20)

						
					

					
							
							Profissionais liberais/nível superior 

						
							
							30,2

						
							
							36,5

						
							
							34,0

						
							
							31,1

						
							
							34,0

							(n=258)

						
					

					
							
							Comerciário e assemelhados

						
							
							1,7

						
							
							3,4

						
							
							4,1

						
							
							4,7

						
							
							3,6

							(n=27)

						
					

					
							
							Bancário e assemelhados

						
							
							6,0

						
							
							2,7

						
							
							4,9

						
							
							1,9

						
							
							3,8

							(n=29)

						
					

					
							
							Outros profissionais de nível médio

						
							
							6,0

						
							
							6,1

						
							
							2,9

						
							
							3,8

						
							
							4,7

							(n=36)

						
					

					
							
							Trabalhadores manuais

						
							
							-

						
							
							0,7

						
							
							2,5

						
							
							5,7

						
							
							1,8

							(n=14)

						
					

					
							
							Total

						
							
							100,0

							(n=116)

						
							
							100,0

							(n=293)

						
							
							100,0

							(n=244)

						
							
							100,0

							(n=106)

						
							
							100,0

							(n=759)

						
					

				
			

			Fonte: Fichas de inscrição ao vestibular para o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD). Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			Esta tabela não apresenta nenhuma tendência mais bem definida. Existem, porém, algumas questões suscitadas pela sua leitura que valem a pena serem ressaltadas. Inicialmente, é de chamar a atenção que apenas a categoria “Trabalhadores Manuais” apresenta um crescimento percentual sistemático. Esta tendência, embora ainda embrionária, pode ser indicativa de uma maior abertura social do Itamaraty, uma vez que a categoria em questão situa-se na escala socioeconômica mais baixa. Outro fato importante é a constância na categoria “Profissionais Liberais de Nível Superior”. Pode-se afirmar que esta invariância significa que a massa crítica natural dos diplomatas situa-se nesta categoria. Considerando que as categorias “Militar”, “Funcionário Público Civil”, “Poder Judiciário”, e “Profissionais Liberais de Nível Superior” são formativas da classe média alta do país, podemos observar que 54,9% dos diplomatas foram recrutados principalmente dessa camada social (Neste cálculo não foi levado em consideração a categoria “Diplomata”, que elevaria para 67 o percentual de classe média alta). Com respeito às três categorias socioeconômicas mais altas, “Industrial e Banqueiro”, “Comerciante” e Fazendeiro”, pode-
-se verificar que, no conjunto, respondem por 18,9% do total; entretanto, deve-se relativizar este índice em função da observação acima acerca da impossibilidade de se distinguir entre pequenos, médios e grandes empresários144. Finalmente, observa-se que todas as profissões de nível médio totalizam 12,1%.

			Com base nestas observações acima, pode-se concluir que os diplomatas recrutados pelo Instituto Rio Branco, 1946-1982, não são originários do mais alto estrato sociocultural do país, mas basicamente da classe média.

			A importância desta conclusão pode ser mais bem avaliada considerando-se que, como mostra Downs, a representatividade social de uma agência burocrática depende de seu status relativo na sociedade. Dessa forma, quanto mais alto for seu status social, mais uma agência atrairá membros das classes altas que, devido a sua melhor educação, irão efetivamente ocupar os postos nesse órgão145. Uma vez que dificilmente pode-se pensar em algum órgão ou agência burocrática que desfrute de maior status social do que o Itamaraty, era de se esperar que fosse encontrado um número mais elevado de diplomatas pertencentes ao estrato socioeconômico mais alto. Esta é, aliás, a visão corrente na literatura. Fontaine, por exemplo, salienta que:

			What of [...] the accusation of Itamaraty’s critics – that the wealthy receive the positions and that the middle and lower classes are excluded. In a sense this is true, and hardly unavoidable unless a rather severe price is paid. It is nationally true anywhere, but especially true where education is still limited to a few […].146

			Acredito que, em vista da opinião prevalecente, a questão da origem social dos diplomatas deve ser reconsiderada, uma vez que os dados apontam para uma predominância do recrutamento na classe média e uma tendência ao aumento da participação de categorias socioeconômicas mais baixas. Estas afirmações impõem-se pelo menos para os diplomatas que entraram para a carreira após 1946.

			A explicação para esta ocorrência acima se situa na conjunção de fatores sociais mais amplos com elementos internos ao Itamaraty. No primeiro caso deve-se ter em conta que a própria sociedade brasileira democratizou-se, no sentido social, permitindo maior acesso de diversas camadas da população aos recursos necessários à aquisição do treinamento necessário para a realização de um concurso como o vestibular para a carreira diplomática. Quanto aos fatores internos, deve-se considerar algumas medidas adotadas pelo Instituto Rio Branco que visavam promover uma maior abertura social da carreira. A mais importante dessas medidas foi a criação gradativa de um sistema de bolsas de estudo, permitindo que famílias que não tivessem condições de arcar durante dois anos com as despesas de ensino pudessem manter seus filhos no Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. O fim dos exames orais de inglês e francês (1975) também foi um passo importante no sentido de possibilitar uma maior abertura social na seleção, pois a fluência oral nestas línguas, no nível em que era exigida, dificilmente poderia ser obtida apenas com um treinamento no Brasil147.

			Este item pode ser concluído com algumas notas acerca da existência, ou não, de um sistema de parentesco dentro da carreira diplomática. Esta questão tem sido abordada tanto pelos estudos acadêmicos sobre diplomatas como pela imprensa em artigos gerais sobre a carreira e, em ambos, a concepção prevalecente é a de que, como diz Fontaine, “the phenomenon of ‘diplomatic families’ is probably true”148 ou, como quer Rosenbaum, “Family tradition in the service is strong and has produced, in effect, a foreign service oligarchy”149. No entanto, estes estudos não mostram nenhuma evidência de suas afirmações.

			Com base na Tabela 8 pode-se constatar que, com exceção de “Profissionais Liberais de Nível Superior” que, na verdade, reúne uma série muito grande de profissões, a categoria que tem o maior percentual é a “Diplomatas”, seguida pela “Militares”. A explicação mais plausível para o alto índice desta última categoria é a de que a maior parte de seus componentes é de filhos de oficiais que, em algum momento, serviram como adidos militares em uma embaixada brasileira150. A vivência no exterior e o contato com os membros da missão diplomática seriam responsáveis tanto pelo surgimento do interesse na carreira como pela possibilidade de adquirir os conhecimentos necessários para passar no vestibular, principalmente no que se refere a línguas estrangeiras.

			No que diz respeito aos filhos de diplomatas, pode-se concluir que as suposições da literatura estão corretas, isto é, existe uma grande porcentagem de filhos de diplomatas na carreira. A única outra carreira cujos estudos levaram em conta este aspecto é a militar. Neste caso também é grande o número de oficiais que repetem a profissão do pai151. Não há, entretanto, condições de se avaliar se este fenômeno é típico dessas duas profissões uma vez que não existem estudos acerca de outras atividades profissionais. A ocorrência comum deste fato nas carreiras militar e diplomática deve-se essencialmente a algumas características de ambas as profissões, particularmente no que se refere ao relativo isolamento social imposto pela vida profissional152.

			Pode-se dizer ainda que a grande ênfase que o vestibular do Instituto Rio Branco deposita no conhecimento de línguas estrangeiras cria um viés no processo de seleção que favorece os candidatos que tenham obtido toda ou parte da educação no exterior. Neste grupo, é claro, encontram-se em posição privilegiada os filhos de diplomatas. Dessa forma, concordo com Fontaine, que, analisando a questão, conclui:

			This however is not the gross nepotism that it might appear to the cynical observer. It represents an obvious fact of life. Off-spring of diplomats has been acculturated in an environment of foreign travel, foreign language, and foreign education which helps to ensure their success with the entrance examinations.153

			Apesar disso, deve-se questionar a validade de critérios que facilitam tão claramente o ingresso de determinado tipo de candidato. Esta situação pode se tornar problemática para a instituição, uma vez que, para o grupo favorecido, a carreira corre o risco de transformar-se em uma solução no lugar de ser uma vocação. A propósito, deve-se observar que a explicação para o aumento considerável do número de filhos de diplomatas nos últimos anos (20%) deve-se à facilidade natural desse grupo para passar no exame vestibular conjugada aos efeitos da crise econômica recente.

			No início da década de 1970 debateu-se muito a crise de procura aos vestibulares do Instituto Rio Branco. Uma das principais razões apontadas era que a grande oferta de bons empregos no mercado de trabalho desviava os potenciais candidatos para atividades privadas154. No final da mesma década a situação começa a se inverter e a uma retração no mercado corresponde um grande aumento na procura aos vestibulares do Instituto Rio Branco. Esta situação também encontra eco nos filhos de diplomatas, que começam a trocar outras carreiras pela do pai. Entre 1977 e 1982 diversos filhos de diplomatas aprovados no vestibular cursavam faculdades ou eram formados em profissões que dificilmente indicariam qualquer intenção em seguir a carreira diplomática. Encontram-
-se estudantes ou graduados em Medicina, vários em Engenharia e Arquitetura, Urbanismo, Biologia e outros155. Pode-se afirmar que os filhos de diplomatas são responsáveis pelos aumentos nas Áreas Técnica e Biomédica constatados nas Tabelas 4, 5 e 6. Não pretendo argumentar que todas estas pessoas conscientemente deixaram de seguir outras carreiras devido à crise econômica; as causas podem ser, a nível individual, bastante diversas, porém, a recorrência do fato torna plausível a suposição de que a facilidade de ingresso na carreira faz com que esta se apresente como uma solução em momentos difíceis. Esta questão somente poderá ser mais bem desenvolvida em um estudo sobre as motivações, intenções e influências sobre os candidatos ao vestibular do Instituto Rio Branco. Nesta parte somente procurei mostrar como, em vista dos critérios de seleção, os filhos de diplomatas têm sua aceitação facilitada devido a sua formação social e educacional.

			O exame da existência de outros laços de parentesco na carreira torna-se mais complicado pela dificuldade de obter-se informações seguras somente a partir dos nomes. Um levantamento no Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, de 1977, e nas fichas de inscrição dos aprovados nos anos seguinte mostra a existência, ao mesmo tempo, de 24 pares de irmãos na carreira (aproximadamente 6% dos diplomatas). Existem ainda os casos recorrentes de casamentos entre alunos do Instituto Rio Branco e entre jovens diplomatas com filhas de embaixadores. Infelizmente, estes dois últimos casos não puderam ser considerados neste estudo devido à impossibilidade de se obter informações razoavelmente precisas. Isto não invalida, entretanto, que se conclua que, como supõe Fontaine, o fenômeno da família diplomática realmente existe.

			

			Pode-se concluir este capítulo com a observação de que o Ministério das Relações Exteriores, através do Instituto Rio Branco, tem, efetivamente, sofrido um processo de ampliação de sua base de recrutamento tanto no que concerne à origem geográfica como à formação educacional. Nestes dois aspectos o Itamaraty tem conseguido atender às demandas democratizantes da sociedade ao mesmo tempo em que acompanha as transformações no conteúdo e necessidade da profissão diplomática. Esta tendência à democratização também é encontrada quando se considera a origem social, embora persista o problema da “família diplomática”. Assim, pode-se dizer que com a introdução de concursos públicos, regidos por critérios explícitos e universais, o Itamaraty tende a democratizar-se e, consequentemente, a aumentar sua representatividade social, diminuindo seu caráter “elitista”. Se, como foi argumentado no início deste capítulo, existe uma relação entre democratização e burocratização, então os dados analisados aqui mostram também que o Itamaraty tem sofrido um processo de burocratização no que concerne à seleção de novos membros para a carreira diplomática.
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			Capítulo 4

			Autonomia e uniformização: aspectos do processo de burocratização

			No capítulo anterior foi analisado o processo de recrutamento para a carreira diplomática com vista a caracterizar os diplomatas em termos de algumas variáveis que permitissem imediatas e futuras comparações com outros grupos profissionais. Nesta análise ficou evidenciado que o recrutamento tende a tornar-se cada vez mais impessoal, “democrático” e a guiar-se por critérios explícitos e universais, refletindo, assim, um longo processo de burocratização e racionalização da carreira diplomática. Este processo, como já foi visto no capítulo 2, pode ser considerado a tendência predominante no Ministério das Relações Exteriores e na carreira diplomática desde 1930.

			O presente capítulo objetiva continuar a investigação em torno das questões da burocratização e racionalização utilizando-se de mais dois enfoques para a sua abordagem. O primeiro visa detectar a influência de algumas das variáveis discutidas no capítulo anterior sobre a carreira dos diplomatas de forma a avaliar em que medida os padrões de carreira estão sujeitos a influxos de elementos exógenos. O segundo busca analisar mais diretamente o processo de burocratização através do exame das variações no tempo de promoção a cada cargo da carreira.

			A combinação dessas duas linhas de investigação permitirá avaliar com mais vagar a hipótese, levantada em outro trabalho, de que este processo burocratizante tem resultado em uma crescente autonomia dos diplomatas em relação à sociedade como um todo156. Este processo de aquisição de autonomia manifesta-se, entre outras formas, na prevalência de mecanismos que neutralizam a influência de atributos adscritos sobre o desenvolvimento das carreiras e aumentam, consequentemente, a influência de características adquiridas ao longo da vivência profissional. Dessa forma, os padrões de carreira tendem a ser determinados, primordialmente, por considerações de mérito profissional. É claro que influências políticas também continuam a exercer um papel no desenvolvimento das carreiras, no entanto, deve-se atentar que até o caráter do político transforma-se bastante. Enquanto em períodos anteriores era importante para a carreira o apadrinhamento de eminentes figuras políticas da República, nos anos recentes o foco da política desloca-se para a própria Secretaria de Estado das Relações Exteriores ou para outros órgãos públicos federais. Pode-se dizer que a “política burocrática” substitui a política, e que os recursos políticos têm que ser acumulados no exercício da função profissional ou fazendo uso da qualificação adquirida pela formação profissional em outras agências estatais.

			Em resumo, a combinação destes dois enfoques é importante para verificar se o processo de aumento de autonomia reflete uma maior impessoalidade nos critérios de promoção implicando, portanto, em um maior grau de profissionalização e racionalização – em termos de previsibilidade dos padrões de carreira – na profissão diplomática no Brasil. Esta ligação “autonomia-burocratização” deve produzir uma tendência no sentido de aumentar o grau de uniformização, ao longo do tempo, nos padrões de carreira; caso contrário, a autonomia não se insere em um processo burocratizante.

			4.1. Influências sobre os padrões de carreira

			Esta seção visa explorar a influência de algumas características dos diplomatas sobre a sua posição na carreira. “O filho de diplomata encontra-se em vantagem em relação aos que não o são? Ser bacharel em Direito influencia positivamente na carreira?” Diversas perguntas deste tipo poderão ser respondidas ao final desta seção.

			Nesta análise considera-se o tempo de promoção a ministro de 1ª classe e a ministro de 2ª classe – as duas últimas classes da carreira – como o indicador de padrão de carreira. Dessa forma pode-se tentar explicar o porquê de carreiras mais lentas e mais rápidas. Deve-se notar também que o interesse deste estudo reside na determinação da relação entre alguns fatores e o tempo de promoção a nível agregado, isto é, para o conjunto como um todo. Portanto, apesar de saber da existência de vários casos especiais, estes não serão tratados aqui.

			Para abordar a questão em pauta, o melhor instrumento estatístico é a análise de variância, que permite fazer uma comparação de várias médias com uma boa dose de acuidade157.

			Primeiramente foi considerado um conjunto de variáveis que representam atributos dos diplomatas antes de entrar para a carreira. Este é o conjunto que permite avaliar a importância de fatores exógenos no desenvolvimento das carreiras. Os resultados encontrados estão sumarizados nos dois quadros a seguir:

			Quadro 1. Análise de variância – tempo para ser promovido a ministro de 1ª classe

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Variáveis

						
							
							N

						
							
							Estatística F

						
							
							Significância

						
					

					
							
							Local de nascimento

						
							
							205

						
							
							0,502270

						
							
							0,8322

						
					

					
							
							Local de residência*

						
							
							47

						
							
							0,345660 (-1) 

						
							
							0,8533

						
					

					
							
							Profissão da mãe

						
							
							22

						
							
							1,24470

						
							
							0,3105

						
					

					
							
							Profissão do pai

						
							
							23

						
							
							1,48730

						
							
							0,2446

						
					

					
							
							Viagem ao exterior*

						
							
							45

						
							
							2,87610

						
							
							0,0971

						
					

					
							
							Trabalho anterior*

						
							
							160

						
							
							0,21743

						
							
							0,6416

						
					

					
							
							Curso superior i

						
							
							206

						
							
							1,17340

						
							
							0,3237

						
					

					
							
							Curso superior ii*

						
							
							206

						
							
							0,46807

						
							
							0,4947

						
					

					
							
							Mestrado*

						
							
							205

						
							
							0,96570

						
							
							0,7563

						
					

					
							
							Doutorado*

						
							
							205

						
							
							0,25913

						
							
							0,6113

						
					

					
							
							Faculdades

						
							
							150

						
							
							1,59810

						
							
							0,0989

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977 e fichas de inscrição ao vestibular para o CPCD. Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília. 

			* Variáveis dicotomizadas: (a) Rio de Janeiro (GB) x outras cidades; (b) viajou ao exterior x não viajou; (c) trabalhou x não trabalhou; (d) tem dois cursos superiores x não tem; (e) tem mestrado x não tem; (f) tem doutorado x não tem.

			

			Quadro 2. Análise de variância – tempo para ser promovido a ministro de 2ª classe 

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Variáveis

						
							
							N

						
							
							Estatística F

						
							
							Significância

						
					

					
							
							Local de nascimento

						
							
							407

						
							
							1,62850

						
							
							0,1257

						
					

					
							
							Local de residência*

						
							
							158

						
							
							0,14813

						
							
							0,7009

						
					

					
							
							Profissão da mãe

						
							
							115

						
							
							0,37254

						
							
							0,8665

						
					

					
							
							Profissão do pai

						
							
							116

						
							
							1,00490

						
							
							0,4474

						
					

					
							
							Viagem ao exterior*

						
							
							153

						
							
							0,37256

						
							
							0,5425

						
					

					
							
							Trabalho anterior*

						
							
							350

						
							
							0,36936

						
							
							0,5437

						
					

					
							
							Curso superior i

						
							
							276

						
							
							0,75847

						
							
							0,6032

						
					

					
							
							Curso superior ii*

						
							
							408

						
							
							1,44970

						
							
							0,2293

						
					

					
							
							Mestrado*

						
							
							407

						
							
							6,35990

						
							
							0,0121

						
					

					
							
							Doutorado*

						
							
							407

						
							
							0,46190

						
							
							0,4971

						
					

					
							
							Faculdades

						
							
							273

						
							
							1,36710

						
							
							0,2281

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Quadro 1.

			* Idem, observação quadro anterior.

			O que imediatamente chama a atenção nesses dois quadros é a inexistência de qualquer relação significativa ao nível de confiança de 0,01 ou 1%. (A única exceção é a relação entre “Mestrado” e “Tempo” para ser promovido a ministro de 2ª classe). No caso de algumas variáveis, a saber, os locais de nascimento e residência, viagem ao exterior e trabalho anterior, a ausência de influência não representa nenhuma implicação mais profunda. Talvez digno de nota seja somente o fato de que a variável “Trabalho Anterior”, quando dicotomizada, entre “trabalhou no MRE” e “trabalhou em outros lugares” também não apresentou um índice significativo158. Isto quer dizer que a experiência profissional anterior não influencia na carreira, nem mesmo quando esta experiência se refere ao próprio Itamaraty.

			A variável “Profissão do Pai” também não apresenta relação significativa. No entanto, neste caso, o interesse é muito maior, pois este resultado permite avançar a discussão de algumas questões importantes, notadamente na avaliação do efeito de um sistema de parentesco na carreira diplomática. O que pode ser dito é que não existe a menor evidência de que a profissão do pai exerça alguma influência na carreira do filho, mesmo que esta seja a de diplomata. Apesar dos resultados indicarem esta mesma conclusão, no que se refere ao tempo para ministro de 1ª classe, não pode haver precisão, pois o número de casos para análise é muito pequeno. Considerando-se, porém, o tempo para ministro de 2ª classe, podemos concluir com segurança que não há nenhuma relação entre o tempo de promoção até este cargo e a profissão do pai. É interessante observar a distribuição dos anos para chegar a ministro de 2ª classe por profissão do pai:

			Quadro 3. Análise de variância – tempo para chegar a 
ministro de 2ª classe, por profissão do pai 

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Profissão do pai

						
							
							N

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							Industrial

						
							
							6

						
							
							19,500

						
							
							7,10000

						
							
							2,66460

						
					

					
							
							Comerciante

						
							
							12

						
							
							20,167

						
							
							11,0610

						
							
							3,32570

						
					

					
							
							Fazendeiro

						
							
							1

						
							
							19,000

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Diplomata

						
							
							21

						
							
							18,048

						
							
							5,04760

						
							
							2,24670

						
					

					
							
							Militar

						
							
							10

						
							
							17,800

						
							
							6,17780

						
							
							2,48550

						
					

					
							
							Funcionário Público

						
							
							15

						
							
							17,867

						
							
							3,12380

						
							
							1,76740

						
					

					
							
							Poder Judiciário

						
							
							2

						
							
							17,500

						
							
							0,50000

						
							
							0,70711

						
					

					
							
							Professor de Nível Superior

						
							
							32

						
							
							18,400

						
							
							9,41030

						
							
							3,06760

						
					

					
							
							Comerciário

						
							
							3

						
							
							19,333

						
							
							10,3330

						
							
							3,21460

						
					

					
							
							Bancário

						
							
							6

						
							
							19,500

						
							
							7,50000

						
							
							2,73860

						
					

					
							
							Professor de Nível Médio

						
							
							7

						
							
							17,714

						
							
							0,57143

						
							
							0,75593

						
					

					
							
							Trabalho Manual

						
							
							1

						
							
							16,000

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							116

						
							
							18,466

						
							
							6,84230

						
							
							2,61580

						
					

				
			

			Fonte: Fichas de Inscrição ao Vestibular para o CPCD. Arquivo do Instituto Rio Branco, Brasília.

			Deve-se notar que a média dos filhos de diplomatas é um pouco menor do que a média geral dos anos para se atingir o penúltimo cargo de carreira, reafirmando que os filhos de diplomatas não apresentam nenhuma vantagem no que concerne o seu tempo de carreira.

			Com relação aos diversos aspectos da formação educacional dos diplomatas, observa-se que a Faculdade e o curso por eles realizados não exercem influência sobre o padrão de suas carreiras. Dessa forma, conclui-se que o “bacharelismo” do Itamaraty não reflete nos padrões de carreira, pois não há diferença significativa entre os diversos cursos. 
É relevante também o fato de que ser ou não formado em um curso superior não exerce nenhuma influência sobre a carreira159. Estes resultados refletem, por um lado, a pouca importância que é dada na carreira ao nível educacional anterior do indivíduo, principalmente depois da criação do Instituto Rio Branco. Por outro lado, denota também que o domínio de um conjunto específico de conhecimento, seja jurídico, seja qualquer outro, não é garantia de uma recompensa em termos de tempo de carreira. Talvez seja interessante explorar a hipótese de que, com a assunção de um conteúdo mais econômico na profissão nos anos recentes, esta situação possa se transformar, fazendo com que os economistas comecem a ter carreira mais rápida do que os outros diplomatas. Esta hipótese pode tomar mais substância considerando-se que os diplomatas que fizeram mestrado encontram uma recompensa em termos de tempo de promoção (2 anos em média) para ministro de 2ª classe, tal como aparece no Quadro 2160. Levando-se em conta, como foi visto no capítulo anterior161, que a grande maioria dos que fizeram mestrado escolheu a área econômica, pode-se tanto explicar a relação entre mestrado e tempo de carreira quanto fortalecer a hipótese de que este fator passará a exercer alguma influência em um futuro próximo.

			A consideração da formação educacional sugere a discussão acerca da existência ou não de um critério baseado no mérito para determinar os padrões de carreira. Pode ser dito que o mérito acadêmico extrainstituição não é um fator determinante. Deve-se investigar, porém, se o mérito acadêmico institucional, isto é, nos cursos do Instituto Rio Branco, é um fator importante. Esta questão é fundamental na avaliação da prevalência de critérios objetivos para a determinação dos padrões de carreira, pois, tendo o Itamaraty a sua própria academia diplomática, seria de se esperar que o desempenho dos alunos tivesse algum reflexo na sua carreira. Os resultados obtidos com base na classificação dos alunos no Curso de Preparação à Carreira de Diplomata (CPCD) corroboram a hipótese da prevalência do critério meritocrático na carreira diplomática como mostra o quadro a seguir:

			Quadro 4. Correlação: anos de promoção e classificação no CPCD 

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Cargo*

						
							
							N

						
							
							R crítico 0,05

						
							
							R crítico 0,01

						
							
							R

						
							
							Rejeita hipótese de não correlação

						
					

					
							
							Ministro de 1ª classe

						
							
							59

						
							
							0,2564

						
							
							0,3328

						
							
							-0,2069

						
							
							Não

						
					

					
							
							Ministro de 2ª classe

						
							
							159

						
							
							0,1547

						
							
							0,2025

						
							
							-0,2674

						
							
							Sim

						
					

					
							
							1º Secretário**

						
							
							475

						
							
							0,0898

						
							
							0,1178

						
							
							-0,2291

						
							
							Sim

						
					

					
							
							2º Secretário

						
							
							618

						
							
							0,0788

						
							
							0,1034

						
							
							-0,1577

						
							
							Sim

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977 e Anuário do Instituto Rio Branco.

			* Não foi considerado o cargo de Conselheiro por ser de criação mais recente (1974).

			** Nos cargos de 1º e 2º secretários considera-se cônsul de 2ª e de 1ª classe, como se dizia até a década de 1950, para facilidade de processamento. 

			Inicialmente deve-se notar que o sinal da correlação é negativo, o que indica uma relação inversa entre as duas variáveis, isto é, o tempo para ser promovido diminui na medida em que a classificação aumenta162.

			No que concerne ao teste da hipótese propriamente dito, observa--se que somente para o caso do tempo de promoção a ministro de 
primeira classe pode-se rejeitar a hipótese de que há uma relação linear entre a classificação no CPCD e o tempo de promoção. Para explicar este evento, pode-se sugerir que, por ser este último posto, portanto, de acesso restrito e altamente competitivo, vários outros fatores, inclusive de ordem política, colaboram para que esta relação seja enfraquecida. No entanto, considerando-se, por um lado, os dois primeiros lugares e, por outro, o restante da turma, verifica-se que ainda prevalecem mecanismos que tendem a fazer dominar o mérito. O quadro a seguir mostra esta relação: 

			

			Quadro 5. Análise de variância – tempo para ser promovido a ministro de 2ª classe, por classificação CPCD

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Classificação CPCD

						
							
							N

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							1. e 2. lugares

						
							
							12

						
							
							22,667

						
							
							23,333

						
							
							4,8305

						
					

					
							
							Restante da turma

						
							
							47

						
							
							25,064

						
							
							11,409

						
							
							3,3777

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							59

						
							
							24,576

						
							
							14,421

						
							
							3,7975

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Quadro 4.

			Como mostra este quadro, os dois primeiros lugares levaram, em média, 2,3 anos a menos para atingirem o último posto de carreira, o que confirma a tendência apontada acima.

			Tendo verificado que tende a haver uma correspondência entre a classificação no CPCD e o tempo de carreira, pode-se perguntar se esta mesma relação é válida para a classificação no exame vestibular para o Instituto Rio Branco. Deve-se notar que, enquanto o desempenho no CPCD é parte da história dos indivíduos na instituição, a classificação no vestibular depende da história anterior, não mantendo, portanto, nenhuma relação com a instituição. Dessa forma, pode ser considerado mais um fator exógeno a ser examinado. O quadro mostra os resultados obtidos:

			Quadro 6. Correlação: anos de promoção e classificação no vestibular 

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Cargo*

						
							
							N**

						
							
							R crítico 0,05

						
							
							R crítico 0,01

						
							
							R

						
							
							Rejeita hipótese de não correlação

						
					

					
							
							Ministro de 1ª classe

						
							
							62

						
							
							0,2500

						
							
							0,3248

						
							
							0,1118

						
							
							Não

						
					

					
							
							Ministro de 2ª classe

						
							
							184

						
							
							0,1447

						
							
							0,1895

						
							
							-0,1391

						
							
							Não

						
					

					
							
							1º Secretário**

						
							
							504

						
							
							0,0874

						
							
							0,1146

						
							
							0,0182

						
							
							Não

						
					

					
							
							2º Secretário

						
							
							697

						
							
							0,0743

						
							
							0,0975

						
							
							-0,0135

						
							
							Não

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Quadro 4.

			* Idem, Quadro 4.

			** Inclui os que fizeram Concurso de Provas, ou Ingresso Direto.

			Pelos dados acima, verifica-se que não existe nenhuma relação entre este fator exógeno, classificação no vestibular e o padrão de carreira dos diplomatas. Pode-se concluir, portanto, que a “realização acadêmica” encontra recompensas na carreira, mas somente mediante a intervenção na vivência na instituição que funciona como um agente neutralizador dos recursos adquiridos antes de entrar para a carreira. Dessa forma, os indivíduos encontram uma chance de compensar eventuais desvantagens de sua origem social ou formação educacional. Esta ideia do papel mediador do CPCD fica clara ao se considerar que existe uma grande correlação entre classificação no vestibular e classificação no CPCD163 e, como foi visto, não há correlação entre classificação no vestibular e tempo de promoção. Isto é explicado pelo fato de alguns indivíduos haverem mudado drasticamente a sua posição entre o vestibular e o CPCD.

			Para finalizar esta seção, resta considerar o papel de algumas variáveis que se revestem de um caráter político – no sentido de “política burocrática”, como foi visto anteriormente.

			Pode-se começar pelo exame da ideia corrente de que existe um “favorecimento dos diplomatas em serviço na Secretaria de Estado, em detrimento dos que se encontram em postos difíceis – quando não isolados – 
no estrangeiro”164. De acordo com esta ideia, devido ao “protecionismo ostensivo da pequena parcela que gravita na órbita do poder”165, “o acesso à carreira está aberto na razão direta da proximidade do poder”166.

			Neste trabalho não se pôde obter, sistematicamente, dados suficientes para averiguar de forma mais decisiva a existência desta relação. Em trabalho anterior, ao considerar este fator para um conjunto de 101 ministros de 1ª classe, foi obtida a seguinte tabela:

			Tabela 9. Distribuição de anos de serviço na Secretaria de 
Estado e no exterior

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Padrão de carreira

						
							
							Exterior

						
							
							Secretaria de Estado

						
							
							Total

						
					

					
							
							Lento

						
							
							81%

						
							
							19%

						
							
							100%

							(483)

						
					

					
							
							Rápido

						
							
							74%

						
							
							26%

						
							
							100%

							(361)

						
					

				
			

			Fonte: Cheibub e Barros, 1982. 

			Estes dados mostram que efetivamente existe uma certa tendência a que os diplomatas com maior tempo de serviço na Secretaria de Estado apresentem uma carreira mais rápida. Apesar de não acrescentar nenhum dado novo, não há razão suficiente para que não se considere válida a hipótese de que esta relação efetivamente tende a predominar, pois, politicamente, é na Secretaria de Estado que se dão as articulações capazes de favorecer as carreiras. No entanto, não acho que isto seja um simples “protecionismo ostensivo” ou “compadrio e nepotismo” – apesar de o ser em alguns casos. Este fenômeno parece ser, principalmente, reflexo da composição da Comissão de Avaliação e Merecimento, que congrega somente embaixadores servindo em postos na Secretaria de Estado167. 
A escolha de um dos seus auxiliares diretos – também servindo na Secretaria – não reflete necessariamente protecionismo, pois, em muitos casos, conta também o fato de conhecer seu trabalho e considerá-lo bom. É uma tendência normal a preferência por um auxiliar próximo, senão não o manteria como auxiliar.

			Outra possibilidade de articulação política, no sentido usado neste trabalho, se dá fora da estrutura do Ministério das Relações Exteriores, isto é, servindo em outros postos da Administração Pública, seja Federal, seja Estadual. Em um sentido um pouco diferente, o atendimento ao Curso Superior de Guerra na referida Escola Superior (ESG) também pode ser considerado como uma oportunidade para estreitar importantes vínculos políticos devido ao papel dos militares no processo político brasileiro, seu peso na composição dos quadros da ESG e a própria importância desta instituição no cenário nacional168.

			Para avaliar estas influências foi usada a mesma técnica de análise de variância. O quadro 7 mostra esta relação no caso da ESG:

			

			Quadro 7. Análise de variância: tempo para promoção a 
ministro de 1ª classe e curso na ESG

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Curso na ESG

						
							
							N. de casos 

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							Sim

						
							
							49

						
							
							27,673

						
							
							22,516

						
							
							4,7451

						
					

					
							
							Não

						
							
							157

						
							
							25,611

						
							
							23,496

						
							
							4,8472

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							206

						
							
							26,102

						
							
							23,926

						
							
							4,8914

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977.

			O que este quadro mostra é que os ministros de 1ª classe que cursaram a Escola Superior de Guerra tiveram, em média, a sua carreira retardada em 2 anos em relação aos que não fizeram curso nesta instituição. Ademais, esta diferença é bastante significativa do ponto de vista estatístico. Este resultado evidencia que a ESG não é um lugar importante em termos de articulações burocráticas, pois o tempo que o diplomata passa afastado da carreira (agregado) não é compensado posteriormente. Uma das razões para isso é que na ESG os diplomatas não estão no exercício de nenhuma função profissional, mas antes na qualidade de estagiários de um curso nos moldes acadêmicos. Apesar de haver um aumento de contatos com pessoas de diversas áreas, não se consegue transformar estes contatos em recursos de poder, principalmente porque, na política burocrática, a ESG não dispõe de recursos para retribuir favores169.

			No que concerne ao serviço executado em outros órgãos da burocracia federal ou estadual, porém, a relação é diferente daquela apresentada para o caso da ESG, como mostram os quadros a seguir:

			Quadro 8. Análise de variância: serviço em outros órgãos públicos por tempo para promoção a ministro de 1ª classe (F = 5,7521; significância = 0,0174)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Serviu em órgão público

						
							
							N. de casos 

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							Sim

						
							
							100

						
							
							25,270

						
							
							19,633

						
							
							4,4310

						
					

					
							
							Não

						
							
							106

						
							
							26,887

						
							
							26,920

						
							
							5,1885

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							206

						
							
							26,102

						
							
							23,906

						
							
							4,8914

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977. 

			

			Quadro 9. Análise de variância: serviço em outros órgãos públicos por tempo para promoção a ministro de 2ª classe (F=14,380; significância = 0,002)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Serviu em órgão público

						
							
							N. de casos 

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							Sim

						
							
							151

						
							
							18,828

						
							
							10,583

						
							
							3,2532

						
					

					
							
							Não

						
							
							257

						
							
							20,218

						
							
							14,070

						
							
							3,7503

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							408

						
							
							19,703

						
							
							13,202

						
							
							3,6334

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, 1960-1977. 

			Estes quadros mostram que, além de ter uma relação significativa com o tempo de promoção aos dois últimos cargos da carreira, o serviço em outras agências públicas tende a influenciar positivamente a carreira dos diplomatas. Isto se explica pelo fato de que, de acordo com o jogo político burocrático, o MRE é suscetível a demandas de outras Organizações Públicas. Dessa forma, os contatos desenvolvidos fora do Itamaraty – mas na arena de atuação do Ministério – são mais facilmente transformados em recurso político. Esta explicação mostra-se plausível, uma vez que, do ponto de vista formal, tanto o afastamento para cursar a ESG quanto para trabalhar em outros órgãos permitem a possibilidade de promoção e são recompensados com pontos positivos na organização do Quadro de Acesso para promoção170.

			Considerando-se o efeito diferenciado do serviço nas diversas agências públicas sobre o tempo de promoção, pode-se concluir que não existe nenhum local privilegiado em termos de influência positiva sobre a carreira171. Dessa forma, o que importa no agregado é a capacidade genérica de fazer alianças também fora da instituição e não um tipo específico de aliança.

			Pode-se concluir esse exame sobre a influência de alguns fatores exógenos sobre o padrão de carreira dos diplomatas afirmando-se, com base nos resultados apresentados, que a carreira diplomática possui um grau bastante grande de autonomia com relação a influxos internos. Os únicos dois elementos que influenciam a carreira são, por um lado, o mérito no Curso de Preparação à Carreira de Diplomata e, por outro lado, o serviço em alguma agência pública na área de atuação política-
-burocrática do Itamaraty. Estes dois fatores, porém, dizem respeito à vida dos indivíduos na instituição, o que reforça a conclusão de que a carreira diplomática encontra-se em um processo crescente de “autonomização” que a influências exógenas.

			4.2. Uniformização do padrão de carreira

			Nesta seção será estudado o desenvolvimento da carreira, com vistas a determinar se existe uma tendência uniformizante, como reflexo da autonomia detectada no capítulo anterior. A existência desta tendência certamente indicaria que os diplomatas assumem cada vez mais as feições de um grupo profissional de funcionários públicos regidos, crescentemente, por critérios de acesso e promoção explícitos e universalmente válidos para todos os membros da carreira.

			O indicador utilizado para averiguar este processo é o tempo que os diplomatas levaram para chegar aos diversos postos da carreira. Com vistas a verificar a existência desta tendência ao longo do tempo, este indicador foi analisado em face das coortes de entrada na carreira – divididas de acordo com as reformas mais importantes. Os quadros a seguir sumarizam os resultados obtidos:

			Quadro 10. Análise de variância: tempo para chegar a ministro de 
primeira classe por coortes de entrada (F=12,278; significância=0,0000)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Reformas

						
							
							N. de casos 

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							1913/30

						
							
							36

						
							
							30,472

						
							
							32,256

						
							
							5,6795

						
					

					
							
							1931/38

						
							
							42

						
							
							25,071

						
							
							21,092

						
							
							4,5926

						
					

					
							
							1939/45

						
							
							66

						
							
							25,909

						
							
							17,838

						
							
							4,2235

						
					

					
							
							1946/60

						
							
							59

						
							
							24,695

						
							
							13,492

						
							
							3,6731

						
					

					
							
							1961/72

						
							
							3

						
							
							20,000

						
							
							3,000

						
							
							1,7321

						
					

					
							
							1973/82

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Alunos

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							206

						
							
							26,102

						
							
							23,926

						
							
							4,8914

						
					

				
			

			Fonte: Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores e Lista de Antiguidade na Carreira Diplomática, Ministério das Relações Exteriores, 1982. 

			

			Quadro 11. Análise de variância: tempo para chegar a ministro de 
segunda classe por coortes de entrada (F=10,476; significância=0,0000)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Reformas

						
							
							N. de casos

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							1913/30

						
							
							37

						
							
							21,919

						
							
							15,021

						
							
							3,8757

						
					

					
							
							1931/38

						
							
							75

						
							
							19,773

						
							
							17,448

						
							
							4,1771

						
					

					
							
							1939/45

						
							
							110

						
							
							20,182

						
							
							15,563

						
							
							3,9450

						
					

					
							
							1946/60

						
							
							137

						
							
							19,562

						
							
							8,6891

						
							
							2,9477

						
					

					
							
							1961/72

						
							
							49

						
							
							17,245

						
							
							3,2721

						
							
							1,8089

						
					

					
							
							1973/82

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Alunos

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							408

						
							
							19,703

						
							
							13,202

						
							
							3,6334

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Quadro 10. 

			Quadro 12. Análise de variância: tempo para chegar a primeiro- -secretário por coortes de entrada* (F=87,131; significância=0,0000)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Reformas

						
							
							N. de casos

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							1913/30

						
							
							39

						
							
							12,7180

						
							
							25,6820

						
							
							5,06770

						
					

					
							
							1931/38

						
							
							81

						
							
							11,6910

						
							
							6,56600

						
							
							2,56240

						
					

					
							
							1939/45

						
							
							132

						
							
							13,0530

						
							
							4,98190

						
							
							2,23200

						
					

					
							
							1946/60

						
							
							221

						
							
							11,5160

						
							
							4,03270

						
							
							2,00820

						
					

					
							
							1961/72

						
							
							273

						
							
							9,7289

						
							
							1,94100

						
							
							1,39320

						
					

					
							
							1973/82

						
							
							43

						
							
							6,6977

						
							
							0,83499

						
							
							0,91378

						
					

					
							
							Alunos

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							789

						
							
							10,9700

						
							
							7,11840

						
							
							2,66800

						
					

				
			

			Fonte: Idem, Quadro 10.

			* Na verdade é o tempo para ser nomeado para o terceiro cargo da carreira que, apesar de poder variar um pouco devido ao longo período de tempo considerado, é predominantemente o de primeiro-secretário.

			Quadro 13. Análise de variância: tempo para chegar a segundo- -secretário por coortes de entrada* (F=77,681; significância=0,0000)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Reformas

						
							
							N. de casos

						
							
							Média

						
							
							Variância

						
							
							Desvio-padrão

						
					

					
							
							1913/30

						
							
							33

						
							
							5,0909

						
							
							18,3350

						
							
							4,28200

						
					

					
							
							1931/38

						
							
							81

						
							
							11,6910

						
							
							6,56600

						
							
							2,56240

						
					

					
							
							1939/45

						
							
							133

						
							
							5,6617

						
							
							2,60440

						
							
							1,61380

						
					

					
							
							1946/60

						
							
							230

						
							
							5,0391

						
							
							2,76270

						
							
							1,66210

						
					

					
							
							1961/72

						
							
							303

						
							
							3,5842

						
							
							1,68740

						
							
							1,29900

						
					

					
							
							1973/82

						
							
							198

						
							
							2,8333

						
							
							0,57614

						
							
							0,75904

						
					

					
							
							Alunos

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							“Grand”

						
							
							978

						
							
							4,1196

						
							
							3,47290

						
							
							1,86360

						
					

				
			

			Fonte: Idem, quadro 10.

			* Idem, quadro 9, para o segundo cargo.

			

			Inicialmente deve-se observar que a relação apresentada nos quatro quadros é sempre significativa, isto é, as diferenças encontradas entre cada período têm uma chance quase inexistente de estar ocorrendo por acaso. Portanto, estamos diante de uma tendência bastante real.

			Para a questão colocada neste estudo, o fundamental é a análise do desvio-padrão, pois é com base nesta medida que se pode detectar a tendência à uniformização. O exame desta estatística permite verificar que o grau de dispersão em todas as categorias, no que concerne ao tempo médio de carreira, diminui drasticamente nos anos mais recentes. É exatamente esta verificação que permite afirmar que a carreira diplomática tende a ser cada vez mais previsível em termos de padrões de ascensão funcional e, portanto, crescentemente uniforme e burocratizada. Existe, porém, uma diferença interessante entre o padrão dos dois cargos mais altos da carreira e os dois iniciais. No caso do tempo para chegar a ministro de primeira e segunda classes, o maior impulso para a uniformização situa-se nas coortes posteriores à criação do Instituto Rio Branco, já como reflexo da criação desta academia diplomática. Para os cargos de Secretário, no entanto, o principal marco encontra-se em 1931, como reflexo da Reforma Mello Franco, que, como já foi visto, institui uma série de mecanismos visando tornar a carreira mais racional172. Assim, o acesso aos últimos cargos da carreira ainda continuou apresentando alguma disparidade por um longo tempo, embora para os cargos iniciais fosse quase automático para todos os diplomatas – pode-se dizer que em alguma medida esta ainda é a situação dominante hoje. A grande competitividade para ascensão aos últimos cargos gerada pela estrutura piramidal da carreira no Itamaraty é a principal causa desta maior dispersão. Esta situação encontra reflexo nas próprias normas de promoção que asseguram uma maior margem de flexibilidade ao manter que a ascensão a estes dois últimos cargos se faz somente pelo critério do merecimento. Para os cargos iniciais da carreira foi possível diminuir mais rapidamente as disparidades porque, não tendo a grande pressão do afunilamento, a competição é muito menor. Estas observações mostram que, apesar do processo de burocratização analisado ser um dado presente para a carreira como um todo, ele incide em tempos distintos sobre os diversos níveis hierárquicos. O acesso aos níveis mais baixos é uniformizado muito antes que aos níveis mais altos.

			Uma outra tendência interessante mostrada pelos últimos quadros é a da diminuição progressiva dos tempos de promoção. Este processo é, sem dúvida, um reflexo da política externa brasileira – principalmente a partir do final da década de 1950 – e da expansão da presença internacional do Brasil, que demanda um número maior de diplomatas, em geral, e de ministros, em particular. A aceleração das carreiras foi uma das fórmulas encontradas pela instituição para preencher esta demanda por pessoal qualificado.

			Para finalizar este capítulo pode-se dizer que, em resumo, a análise aqui empreendida mostrou que a carreira diplomática no Brasil encontra--se em um processo crescente de aquisição de autonomia em relação a influências sociais mais amplas. Esse processo é acompanhado por um aumento do grau de profissionalização e racionalização da profissão diplomática no país, refletindo assim uma ampla transformação social no sentido da burocratização.

			

			
				
						156	Ver Cheibub e Barros, 1982.


						157	A respeito desta técnica de pesquisa, consultar Wonnacott e Wonnacott, 1980, especialmente cap. 10.


						158	Para ministro de 1ª classe os resultados são os seguintes: n=46, F=0,22844 e a significância=0,6351; para ministro de 2ª classe é o seguinte: n=92, F=1,8661 e a significância=0,1753.


						159	A variável “Curso Superior I”, dicotomizada entre ter ou não curso superior, apresenta os seguintes resultados para ministro de 1ª classe: n=206, F=0,98134, signatário=0,3230; e para ministro de 2ª classe, n=408, F=4,7062 e signatário=0,0306.


						160	No caso de ministros de 1ª classe, o número de indivíduos com mestrado é tão pequeno que esta deve ser a razão da relação não se manifestar. O mesmo ocorre para o doutorado, mas no caso das duas classes.


						161	Ver p. 76


						162	A variável “classificação” foi obtida através da seguinte expressão:  
	de tal forma que, além de se relativizar pelo tamanho da turma, obtém-se o valor 1 (um) para os primeiros lugares e 0 (zero) para os últimos.


						163	O resultado desta correlação é o seguinte: n=691; R=0,5055; R0,05=0,0746 e R0,01=0,0979.


						164	O Estado de São Paulo, 04/05/1975, “Problemas na diplomacia brasileira”.


						165	O Estado de São Paulo, 01/06/1975, “Reincidência no erro”.


						166	O Estado de São Paulo, 17/01/1975, “A Casa de Rio Branco”.


						167	O Decreto nº 55.312, de 31/12/1964, é o mais antigo que tenho conhecimento sobre a regulamentação desta questão. Os que se seguem não mudam a composição desta comissão.


						168	A respeito da ESG, ver Aderaldo, 1978, especialmente “Introdução” e cap. I. 


						169	Esta mesma relação no que concerne o tempo de promoção a ministro de segunda classe não apresenta um índice significativo. Isto se deve, principalmente, ao fato de que a maioria dos que fizeram curso na ESG já estava neste cargo, não podendo, portanto, a passagem pela ESG influenciar no tempo de promoção a ministro de segunda classe.


						170	Sobre as normas de agregação e promoção, ver Decreto-Lei nº 69, de 21/11/1966; Decreto nº 71.535, de 13/12/1972; Lei nº 5.887, de 31/04/1973, e Decreto nº 86.019, de 21/04/1981. 


						171	Pode ser que exista um local que exerça uma influência maior sobre o tempo de promoção, mas nesta análise não foi possível detectar. O procedimento seguido foi o de agrupar os diplomatas nas seguintes categorias: Órgãos de Assessoria Direta ao Presidente da República; Ministérios; Autarquias e Empresas Estatais; e, por fim, Governos Estaduais e Municipais. A análise de variância não mostrou nenhuma diferença significativa entre estes diversos postos da Administração Pública.


						172	Sobre esta reforma, ver p. 52-54. Ver também Castro, 1983, p. 283-304.
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			Conclusão

			Neste trabalho foram analisados alguns aspectos do desenvolvimento histórico da diplomacia entendida como um conjunto de procedimentos e mecanismos mediante o qual se processa o relacionamento entre Estados. Foi visto que as instituições diplomáticas contemporâneas se formam no contexto do processo de construção dos Estados nacionais na Europa, sofrendo, assim, influência da tendência geral a uma burocratização da administração estatal. Com a formação de um sistema de Estados nacionais, a diplomacia adquiriu maior importância, ao mesmo tempo em que as instituições desenvolvidas na Europa foram “exportadas” para os Estados periféricos que começavam a se formar no século XIX. Criam-se nestes Estados, sob a influência do sistema internacional e por processos singulares da profissão diplomática (discutidos no capítulo 1), serviços diplomáticos similares aos que existiam na Europa.

			A análise da evolução do serviço exterior brasileiro revelou uma tendência crescente ao fortalecimento institucional do Itamaraty e dos diplomatas, enquanto membros desta instituição. Este processo se deve a uma série de fatores, entre os quais sobressai a contínua burocratização do Ministério das Relações Exteriores, principalmente pós-1930. Tal desenvolvimento – entendido como aquisição crescente de características de uma estrutura burocrática no sentido weberiano do termo – manifesta-se em diversos aspectos da atividade do Ministério. No presente trabalho, foi escolhido para análise a influência deste processo sobre os mecanismos de seleção de novos membros e sobre a determinação dos padrões de carreira. No primeiro caso, mostrou-se que, embora a criação do Instituto Rio Branco tenha sido uma reação ao risco de uma rápida abertura do Itamaraty às camadas mais baixas da população, há uma gradativa democratização da seleção como consequência da introdução de exames de ingresso baseados em critérios racionais e universais. No segundo caso, verificou-se que existe uma uniformização crescente dos tempos de promoção, como consequência tanto da neutralização de influências exógenas quanto da tendência a vigorar critérios mais rígidos de promoção. Além disso, verificou-se que o bom desempenho nos cursos do Instituto Rio Branco tende a ser acompanhado de recompensa em termos de promoção mais rápida, o que indica uma certa prevalência do mérito como valor profissional. Em ambos os casos a análise mostrou que, sob o efeito da crescente burocratização, se processam transformações tanto na composição do quadro profissional como na evolução das carreiras ao longo do tempo.

			O processo acima descrito conduz a uma progressiva institucionalização do Itamaraty, somente comparável àquela que ocorreu com o Exército. Um indicador desta evolução tem sido o desenvolvimento de algumas características institucionais no Itamaraty, a saber, aquelas que Huntington aponta como necessárias à institucionalização de uma organização: adaptabilidade, complexidade, autonomia e coesão173. 
A aquisição destas características por parte do Itamaraty tem uma série de implicações tanto para aqueles que estudam a política externa brasileira, quanto para os que se preocupam com esta política. As considerações a seguir dedicam-se a apontar algumas dessas implicações.

			Com relação à adaptabilidade e à complexidade não há nenhuma implicação mais profunda para ser examinada. Pode-se apontar, apenas, que o Itamaraty tem demonstrado uma capacidade muito grande de adaptação aos diferentes momentos da política externa brasileira, refletindo inclusive sobre a sua estrutura organizacional. Um exemplo recente desta capacidade de adaptação funcional foi a reação do Ministério à importância atribuída ao aspecto comercial da política externa brasileira na segunda metade da década de 1960 e início da de 1970. Como resposta, criou-se o Departamento de Promoção Comercial, que, fortalecido no Itamaraty, passou a desempenhar a missão de ajudar nas vendas externas do país, tendo uma atuação notadamente importante na articulação da exportação de produtos não tradicionais, tais como serviços e manufaturados174. Esta adaptabilidade é, de certa forma, uma maneira de a instituição tentar manter sua posição na arena da política externa brasileira, uma vez que demonstra capacidade e disponibilidades para tratar das questões centrais do momento. Assiste-se atualmente a resposta do Itamaraty à negociação da dívida externa175. Esta resposta, aliás, mostra os dois lados da adaptabilidade, que consistem, primeiro, em ser um instrumento para atingir a um certo propósito e, segundo, em fazer uma adaptação desse propósito aos valores organizacionais. Assim, além de ser um meio de negociar a dívida, o Itamaraty “politiza” a questão de forma a enquadrá-la na sua moldura “ideológica”. Este procedimento, que é natural em organizações, não garante, porém, que o Ministério obtenha um lugar de destaque na negociação que se leva a cabo. A obtenção desta posição depende de uma multiplicidade de fatores, alguns dos quais dizem respeito às outras duas características adquiridas pelo Itamaraty: autonomia e coesão.

			A discussão acerca da autonomia e da coesão pode e deve ser feita a um só tempo, pois estas características encontram-se, na prática, bastante interligadas176.

			A primeira implicação da aquisição dessa característica é de caráter “teórico” e diz respeito ao status analítico gozado pelo Itamaraty na literatura sobre política externa brasileira. Pode-se dizer que, de uma maneira geral, não se considera esta instituição enquanto ator político com capacidade de possuir interesses e ideologias próprias. Esta postura pode não ter grandes consequências se o estudo abordar os momentos iniciais deste século, ou etapas anteriores. Mas, na medida em que o processo de institucionalização do Itamaraty vai avançando, é fundamental considerar-se esta instituição como uma unidade de análise, uma vez que o desenvolvimento de interesses e valores próprios é uma consequência deste processo. A atenção a esses aspectos pode acrescentar novas perspectivas às análises sobre a política externa brasileira, abrindo novos campos de pesquisa. Pode-se investigar a influência de gerações de diplomatas sobre a política externa como, por exemplo, a da geração da “política externa independente” sobre a atual política brasileira177. É interessante também verificar-se em que medida a implementação da “política externa independente”, no governo Jânio Quadros, foi obstaculizada devido à inabilidade do presidente e do seu ministro das Relações Exteriores em lidar com a “consonância” institucional do Itamaraty. Jânio Quadros nomeou mais embaixadores de fora da carreira do que era costume178, reduziu a remuneração dos diplomatas179, além de não articular as missões de seus enviados especiais com a rotina do Itamaraty. Esta falta de articulação pode ser exemplificada pelo caso da famosa Missão de João Dantas aos países socialistas. O descaso pelas estruturas formais do Itamaraty pode explicar, em parte, a renúncia do então secretário-geral, Vasco Leitão da Cunha. Sob essa ótica, a renúncia é considerada antes um ato de defesa institucional do que um ato político de protesto contra a “política externa independente”180. Estas observações não pretendem oferecer novas interpretações para fatos históricos; intentam somente sugerir a necessidade de se investigar, também, o peso do fator institucional na política externa brasileira.

			A autonomia e coesão do Itamaraty conferem-lhe, em segundo lugar, a estabilidade necessária para manter uma certa continuidade na política externa brasileira ao longo do tempo. Isto se dá por duas razões, entre outras: por um lado, a autonomia protege a instituição de mudanças muito bruscas na sociedade. Por outro lado, a coesão garante um certo grau de consenso, indispensável à durabilidade de uma política. Novamente recorrendo a um exemplo recente, pode-se também sugerir que, em termos de continuidade, o período de ruptura na política externa brasileira foi de 1964 até a gestão Magalhães Pinto (1967). Nesta gestão o país recomeçou a assumir, mesmo que timidamente, posições internacionais mais independentes, como a recusa em assinar os tratados de não proliferação nuclear e o de Tlatelolco. O curto período representado pela política de “interdependência” do imediato pós-
-1964 corresponderia a um momento em que o Itamaraty trocou sua “ideologia” pela sua integridade, no sentido de evitar a instalação de um processo de perseguições políticas na instituição. Logo que foi possível, retomou gradativamente as linhas anteriores da política externa, mantendo assim a continuidade do processo de maior independência desta política.

			Há também uma terceira implicação, esta negativa, do processo de aquisição de autonomia e coesão: a possibilidade de o Itamaraty gozar de uma impunidade administrativa, por adquirir certa capacidade de manter-se imune ao controle social. Esta impunidade pode gerar em qualquer agência pública, e tem efetivamente gerado no Itamaraty, algumas práticas que contribuem negativamente para a preservação da imagem institucional do Ministério. Estas práticas resumem-se em um certo favoritismo administrativo que revela, inclusive, consequências para a própria política externa. Exemplos destas práticas são tanto a chamada “Lei Silveira” – que em 1978 elevou de 65 para 70 anos a idade de aposentadoria compulsória dos ministros de primeira classe ou embaixadores181 – como as tentativas de resolver seus efeitos negativos sobre a estrutura da carreira. Retardando a aposentadoria, essa lei provocou um congestionamento na carreira, ocasionando uma inflação de embaixadores. Esta circunstância fez com que houvesse um aumento no número de embaixadores sem posto, “circulando pelos corredores do Itamaraty”182. A solução encontrada foi a transformação de uma série de Consulados-Gerais em “Consulados de primeira classe”, que, deixando de ser chefiados por ministros de segunda classe, seriam comandados por “embaixadores-cônsules-gerais”. A instalação desses consulados em cidades como Nova York, Paris, Roma, Londres, etc., significou em verdade a criação de “empregos” para os embaixadores que não aceitavam, ou não eram mandados, para chefiar missões nas capitais menos nobres da rede diplomática brasileira. Estas embaixadas são, em geral, preenchidas com ministros de segunda classe comissionados. A título de exemplo, pode-se mencionar que, em 1980, o Brasil tinha 18 embaixadas, todas localizadas na Ásia, África e América Central, preenchidas por ministros de segunda classe comissionados183. Cumpre ainda discutir a questão acima pelo lado dos seus efeitos sobre a política externa brasileira. Parece haver um certo descompasso entre as intenções desta política e a sua execução em termos diplomáticos. Isto pode ser exemplificado pelo fato de que, após a abertura de inúmeras embaixadas na África, não se procedeu seu preenchimento com ministros de primeira classe, embora fossem ao mesmo criados postos para estes ministros no tradicional “circuito Elizabeth Arden”. Os representantes dos Estados africanos considerariam seus países realmente importantes na política externa brasileira caso suas embaixadas fossem preenchidas pelos que estão no ápice da carreira diplomática. Em outras palavras, deve haver uma correspondência entre as prioridades da política externa e os recursos simbólicos disponíveis à sua execução, inclusive recursos de pessoal.

			A última implicação a ser considerada, de um caráter essencialmente político, é a de que o Itamaraty deverá manter sua posição central na arena decisória da política externa brasileira até que encontre atores que possam contrabalançar sistematicamente o seu peso. De acordo com o argumento desta tese, estes atores devem possuir também uma certa medida de institucionalização, pois este é um processo fundamental ao fortalecimento político de instituições. Portanto, para que os partidos, o Congresso, a comunidade acadêmica ou outros atores políticos possam influir durante um período mais longo na política externa, é necessário que se transformem em instituições, duradouras e estáveis, além, é claro, de fazer desta influência uma de suas metas. 

			Apêndice

			Nota sobre o levantamento dos dados

			Este trabalho baseou-se em quatro fontes distintas: 1) Anuário do Instituto Rio Branco; 2) Anuário do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores; 3) Lista de Antiguidade na Carreira de Diplomata e; 
4) Arquivo do Instituto Rio Branco, particularmente as fichas de inscrição para os exames vestibulares oferecidos por este Instituto. Excetuando-
-se esta última fonte, portanto, foram utilizadas publicações regulares e públicas do Ministério das Relações Exteriores.

			As três primeiras publicações estão sujeitas a erros de impressão e a omissões de informações que, apesar de pouco frequente, requerem que seja utilizado algum critério de verificação dos dados. Uma vez que estas publicações são periódicas, o critério utilizado foi conferir em três anos distintos a veracidade da informação desejada quando esta apresentava alguma dificuldade. Após este processo, considerou-se válida tanto a informação impressa quanto a falta dela. Este último caso é importante, pois nas variáveis acerca do curso superior completo e do serviço em outros órgãos da Administração Pública a ausência de informação no curriculum vitae do diplomata foi considerada como um dado positivo, qual seja, não concluiu curso superior e não serviu em outros órgãos.

			No Arquivo do Instituto Rio Branco, em Brasília, foram buscadas principalmente informações a respeito da profissão do pai e da mãe, do local de residência ao fazer o vestibular e acerca de algum trabalho antes de entrar para a carreira. A não ser o fato de que a primeira informação somente começa a constar das fichas em 1953, não há nenhuma particularidade digna de nota.

			Finalmente, cabe observar que estão incluídos neste trabalho somente os diplomatas que serviram no Itamaraty entre 1960 e 1982, além dos alunos das turmas de 1980, 1981 e 1982 do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. Dessa forma, todos os que faleceram, aposentaram-se ou deixaram a carreira neste período fazem parte do conjunto aqui considerado.
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